
UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO 

ESCOLA DE GESTÃO E DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

 

IVETE ROLIM DANIEL 

 

 

 

 

GESTÃO DO CONHECIMENTO: UM ESTUDO DE CASO DAS 

PRÁTICAS DE COMPARTILHAMENTO DO CONHECIMENTO 

DESENVOLVIDAS EM UMA EMPRESA PÚBLICA PAULISTA 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO BERNARDO DO CAMPO 

2017



UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO 

ESCOLA DE GESTÃO E DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

IVETE ROLIM DANIEL 

 

 

GESTÃO DO CONHECIMENTO: UM ESTUDO DE CASO DAS 

PRÁTICAS DE COMPARTILHAMENTO DO CONHECIMENTO 

DESENVOLVIDAS EM UMA EMPRESA PÚBLICA PAULISTA 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu em Administração da 
Universidade Metodista de São Paulo – UMESP, 
como requisito parcial para obtenção do título de 
Mestre em Administração. 
 
Área de Concentração: Gestão de Organizações 
Linha de Pesquisa: Gestão de Pessoas e 
Organizações – GPO.  
Orientador: Prof. Dr. Márcio Shoiti Kuniyoshi 

 

 

 

 

 

SÃO BERNARDO DO CAMPO 

2017



FICHA CATALOGRÁFICA  

 

 

D223g Daniel, Ivete Rolim 

       Gestão do conhecimento: um estudo de caso das práticas de 

compartilhamento do conhecimento desenvolvidas em uma 

empresa pública paulista / Ivete Rolim Daniel. 2017. 

       134 p. 

 

       Dissertação (Mestrado em Administração) --Escola de Gestão 

e Direito da Universidade Metodista de São Paulo, São Bernardo 

do Campo, 2017. 

       Orientação: Márcio Shoiti Kuniyoshi. 

 

       1. Conhecimento  2. Gestão do conhecimento  3. 

Compartilhamento do conhecimento  4. Empresas públicas  I. 

Título. 

CDD 658 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
A dissertação de mestrado sob o título “Gestão do Conhecimento: um estudo de 
caso das práticas de compartilhamento do conhecimento desenvolvidas em uma 
empresa pública paulista”, elaborada por Ivete Rolim Daniel, foi apresentada e 
aprovada em 23 de março de 2017, perante a banca examinadora composta por Prof. 
Dr. Márcio Shoiti Kuniyoshi (Presidente/UMESP), Prof. Dr. Luiz Roberto Alves 
(Titular/ UMESP) e o Prof. Dr. Marcos Antônio Gaspar (Titular/UNINOVE).  
 

 

 

__________________________________________________ 
Prof. Dr. Márcio Shoiti Kuniyoshi  

Orientador e Presidente da Banca Examinadora 
 

 

 

_________________________________________________ 
Prof. Dr. Almir Martins Vieira 

Coordenador do Programa de Pós-Graduação 
 

 

 

 

 

 

 

Programa: Pós-Graduação em Administração  

Área de Concentração: Gestão de Organizações 

Linha de Pesquisa: Gestão de Pessoas e Organizações 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Dedico esse trabalho a memória de minha mãe 

Milady Rolim Daniel, que me educou pelo exemplo 

e ao meu filho Douglas Daniel Goulart, que busco 

educar pelo exemplo”. 



AGRADECIMENTOS 

 

 Acredito que a gratidão é o resumo de todo esforço dedicado. Gratidão a Deus por 

permitir que eu pudesse construir este caminho, cheio de curvas desafiantes, porém 

com pessoas que me acompanharam até aqui. 

Agradeço imensamente ao meu orientador e Professor Dr. Márcio Shoiti Kuniyoshi 

pela confiança e ensinamentos de verdadeiro mestre, mostrando habilidade em 

conduzir minhas pesquisas, despertando minha curiosidade pelo saber em uma 

brilhante orientação. Sou grata por me guiar neste caminho tão intenso. 

Meus agradecimentos a CAPES e ao programa de Pós-Graduação Stricto Sensu 

da Universidade Metodista de São Paulo (UMESP), pela bolsa de estudos e aos 

professores: Prof. Dr. Almir Martins Vieira pela sua objetividade, Prof. Dr. Alexandre 

Cappellozza pelo carisma, Prof. Dr. Luiz Roberto Alves pelas aulas inigualáveis com 

cuidado e propósito construtivo, tendo a honra de tê-lo como integrante da banca 

examinadora, Prof. Dr. Elmo Tambosi Filho pelo seu jeito simples de ser, sempre perto 

do aluno, ao Prof. Dr. Marcos Antonio Gaspar da UNINOVE por ter aceitado o convite e 

integrar a banca examinadora com suas relevantes orientações; a atenção e 

colaboração da Priscila e Regiane, assistentes de coordenação dos programas Stricto 

Sensu, aos queridos colegas Fernando Rejani Miyazaki e Luiza Hruschka, pela parceria 

em pesquisas, aos colegas de sala de aulas pelo convívio, risadas e cafés filosóficos, 

outros nem tanto, e àqueles que sempre me receberam com atenção e simpatia, 

oferecendo-me importantes contribuições e apoio com compreensão carinho e 

amizade. 

A CETESB - Sede São Paulo, através dos funcionários que contribuíram nesta 

pesquisa em especial ao Dr. Fernando Roberto Satti, Sra. Cely Fingergut Rossetti e 

Dra. Tânia Mara Tavares Gasi, sem os quais nada teria sido possível, pois permitiram 

sua realização.  

Aos meus colegas de profissão docente, pelo incentivo, os quais tento alcançar 

com esta conquista, Professores Mestres José Roberto Gamba, porque ideias não têm 

preço quando sabemos reconhecer aquelas que são valiosas, Dr. João Galdino da Silva 

Neto, pelo companheirismo e cumplicidade os quais transformaram as dificuldades dos 



estudos em agradáveis lembranças de uma amizade construída na luta solidária. 

Também a querida simpática e prestativa Damaris Almeida Tiago Ferreira, peça 

fundamental nas revisões e normas da ABNT. 

Agradeço àqueles que mesmo não presentes em corpo físico, meus pais, 

trabalharam em mim arduamente desde pequenina para que eu tivesse condições de 

chegar até esse ponto, Jesus Ibernom Daniel e Milady Rolim Daniel, que muito se 

orgulhariam de mim nesse momento. Agradeço também aos demais componentes da 

minha família.   

E por fim e em especial, ao meu filho Douglas, minha nora Camila, minhas 

adoráveis e iluminadas netas Giulia e Luíza e meu neto por afinidade Kaique, que sem 

dúvidas, apenas por existirem e serem quem são, fazem parte deste sonho alcançado e 

foram contribuidores nesse processo com suas tolerâncias, tempo, paciência e muito 

amor, pois sozinha não chegaria a lugar algum.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lute com determinação, abrace a vida com 

paixão, perca com classe e vença com ousadia, 

porque o mundo pertence a quem se atreve e a 

vida é muito para ser insignificante!   

(Charles Chaplin) 

 

 



RESUMO 
 
 
 
 
Esta pesquisa tem como interesse principal e objetivo geral compreender como as 
práticas de compartilhamento da gestão do conhecimento são aplicadas em uma 
empresa pública paulista. Como objetivos específicos verificar, analisar e identificar as 
principais razões pelas quais a empresa pública paulista CETESB – Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo adota o conhecimento, como prática de 
compartilhamento de conhecimento e os fatores que favorecem ou dificultam a adoção 
dessas práticas e iniciativas. Para isso buscou-se obter uma maior compreensão do 
fenômeno que representa um conjunto de processos que governa a criação, 
armazenagem, disseminação e a utilização do conhecimento para atingir a excelência 
organizacional, a partir do estudo de suas principais características, da melhor forma de 
compartilhamento dos conhecimentos. O estudo foi desenvolvido sob um enfoque 
qualitativo, pretendendo-se analisar as abordagens e modelos atualmente existentes, 
indicando ao cidadão contribuinte e aos executivos das organizações públicas um 
panorama sobre a temática que gera novas possibilidades na seleção de ações 
relacionadas ao assunto conhecimento. A organização eleita para este estudo investiu 
na construção e transferência de conhecimentos e em diversas melhorias em suas 
ações educacionais, cumprindo e assegurando excelência em sua atuação 
principalmente pela implantação da sua escola superior, fortalecendo seus objetivos, a 
difusão do conhecimento, a atualização contínua e incentivando a capacidade de 
inovação através do compartilhamento do conhecimento. O método utilizado foi o do 
estudo de caso com entrevistas e análise documental, onde foram analisadas as 
práticas de compartilhamento do conhecimento adotadas pela organização, sinalizando 
para gestores das organizações públicas, aspectos relevantes nessa implantação e que 
venham a gerar novas alternativas para esse público, na adoção das práticas de 
compartilhamento do conhecimento.  
 
 
 
 
Palavras Chave: Conhecimento, Gestão do Conhecimento, Compartilhamento, 
Empresas públicas.  

 



ABSTRACT 
 
 
 
 

This research has as main objective and general objective to understand how the 
practices of sharing of the knowledge management are applied in a public 
company of São Paulo. As a specific objective, to verify, analyze and identify the 
main reasons why the public company CETESB - Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo adopts knowledge, as knowledge sharing practice and the 
factors that favor or hinder the adoption of these practices and initiatives. In order 
to achieve this, we sought to gain a better understanding of the phenomenon that 
represents a set of processes that govern the creation, storage, dissemination 
and use of knowledge to achieve organizational excellence, based on the study of 
its main characteristics, the best way of sharing Knowledge. The study was 
developed under a qualitative approach, aiming at analyzing the existing 
approaches and models, indicating to the citizen taxpayers and the executives of 
the public organizations a panorama on the theme that generates new 
possibilities in the selection of actions related to the subject knowledge. The 
organization chosen for this study has invested in the construction and transfer 
of knowledge and in several improvements in its educational actions, fulfilling and 
ensuring excellence in its performance, mainly by the implementation of its higher 
school, strengthening its objectives, dissemination of knowledge, continuous 
updating and Encouraging the capacity for innovation through the sharing of 
knowledge. The method used was the case study with interviews and 
documentary analysis, which analyzed the knowledge sharing practices adopted 
by the organization, signaling to managers of public organizations, relevant 
aspects in this implementation and that will generate new alternatives for this 
public, In the adoption of knowledge sharing practices. 
 
 
 
 
Keywords: Knowledge, Knowledge Management, sharing, public companies. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Esta pesquisa teve como principal foco o resultado da aplicação de um modelo de 

compartilhamento de gestão do conhecimento adotado por uma organização pública 

paulista, que viesse a contribuir de maneira pragmática na evolução dessa abordagem. 

Para tanto, buscou-se obter maior compreensão do fenômeno que representa um 

conjunto de processos que governa a criação, armazenagem, disseminação e a 

utilização do conhecimento para atingir a excelência organizacional.  

 

1.1 Problema de pesquisa  

 

Tanto organizações quanto pessoas vivem em uma sociedade na qual o 

conhecimento e a informação são caracterizados pela necessidade de respostas 

rápidas e imediatas, em uma cultura voltada para relacionamentos internos e externos, 

no âmbito das organizações. Esse fato é verificado na rapidez com que a informação 

percorre longas distâncias, atingindo grande número de empresas com necessidades 

imediatistas, gerando a necessidade de preparar pessoas por meio do conhecimento, 

visto que acontecem transformações também nas atividades humanas, atingindo seus 

processos de trabalho pela comunicação direta que independe do tempo e da distância. 

(TAPSCOTT, 1997, p.82). O impacto deste fenômeno é observável em todas as 

empresas, independentemente de seu porte ou ramo de atividade.  

De acordo com Soares (2009), a “explosão da informação e as novas tecnologias 

carentes de conhecimento acabam ocasionando um problema no tocante ao seu 

gerenciamento”, criando a necessidade da utilização de ferramentas que facilitem o 

acesso a essas informações, com o intuito de auxiliar a pensar, organizar, decidir e agir. 

Com essa exigência mais a pressão exercida pela sociedade, exigindo transparência e 

agilidade na resolução de suas demandas, resulta em conflito na forma com que o 

Estado brasileiro vem sendo gerido através das críticas ao seu modelo de gestão, 

surgindo mudanças que contribuem para adaptação e crescimento das organizações 



18 

 

 

em suas necessidades mercadológicas exigindo criatividade organizacional para sua 

própria sobrevivência.  

Para alguns pesquisadores, como Silva Jr; Santos; Feitosa e Vidal (2012), as 

mudanças existem para a diferenciação, produtividade e qualidade dos serviços 

prestados à população. De acordo com Batista (2012, p.18), são acontecimentos 

relevantes para o futuro, ideia que corrobora com a fala de Sobral e Mansur (2013, p. 

21-34), quando comentam sobre a importância do alinhamento das lideranças nos 

projetos, assim é também um dos primeiros passos em projetos de transformações e 

sensibilização entre as lideranças envolvidas.  

Com tais premissas, o intuito deste trabalho é pesquisar, a partir da visão das 

práticas de compartilhamento, a importância do conhecimento, de sua gestão, qual o 

tratamento dado ao assunto por organizações do setor público, bem como analisar um 

modelo proposto de uma organização baseada na informação e no conhecimento. Na 

análise feita por Batista (2004), no plano do Governo Federal, evidencia-se a utilização 

do compartilhamento do conhecimento em empresas públicas.  

Os autores Probst, Raub e Romhardt (2002) explicam o processo de 

compartilhamento e distribuição do conhecimento da seguinte forma: 

 

“[...] não se trata apenas da distribuição mecânica de conhecimento 
empacotado de um ponto central de coordenação. Pelo contrário, com o 
compartilhamento o conhecimento é uma mercadoria que normalmente 
só é transferida em trocas, pessoas, entre indivíduos...”. (PROBDT; 
RAUB; ROMHARDT, 2002, p.136). 

 

As organizações privadas utilizam o conhecimento estrategicamente voltado à 

competitividade, como abordaram os autores Fleury e Oliveira Júnior (2001, p. 21), ao 

afirmarem que um ativo invisível, como o conhecimento organizacional, não pode ser 

negociado ou facilmente replicado por competidores. No caso das organizações 

públicas, não tendo foco direcionado para a competitividade, utilizam o conhecimento 

“para a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados à população” (BATISTA, 

2012, p. 18), e o recurso “conhecimento” passa a ser fundamental, havendo 

necessidade de priorizar a criação e o compartilhamento deste conhecimento. 
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Coelho (2000) em seu estudo comparado entre Brasil e Estados Unidos, afirma 

que historicamente, a Administração Pública no Brasil passou por fases conceituais 

distintas, como a Administração Pública Patrimonialista (anterior à Revolução de 30), a 

Administração Pública Burocrática (criação do Departamento de Administração do 

Serviço Público – DASP, em 1938) e a Administração Pública Gerencial (com enfoque 

no cidadão, nos resultados e na descentralização dos serviços).  

Para fazer uma análise da Administração Pública, torna-se necessário o conceito 

de empresa pública, o qual está regulamentado pelo Decreto Lei nº 900/1969- Art.5º, II, 

a seguir: 

 

“Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, 
criado por lei para a exploração de atividade econômica que o Governo 
seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência 
administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em 
direito”.   

 

O governo investe em tecnologia permitindo o acesso do cidadão aos vários 

órgãos prestadores de serviços públicos, tais como orçamento participativo, 

comunidades virtuais e serviços disponibilizados em sites de órgãos públicos, 

reacendendo a chama da comunicação. No entanto, ainda existe carência para o 

gerenciamento, por parte das organizações públicas, de conflitos e da relação entre a 

esfera pública e a privada (BATISTA, 2012, p.20). 

O cidadão vive uma fase na qual é levado a exercer maior controle sobre o setor 

público, assim a transparência deve surgir como uma obrigação das organizações 

públicas e a racionalização das informações se tornam de fundamental importância 

para o alcance dos objetivos dessas organizações.  

Para o setor público em geral, são as organizações públicas que cuidam de 

informações em nome do governo e devem cumprir certas obrigações perante a 

sociedade. Assim de acordo com Miranda (2010, p.97), simplesmente a compreensão e 

o estudo dos fluxos de informações como processos que agregam valor à informação e 

ao conhecimento podem ser explorados para a promoção da governança no setor 

público.  
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Batista et al., (2005) realizaram pesquisa sobre a implementação de práticas de 

gestão de conhecimento em administração direta e empresas estatais do executivo 

federal brasileiro na qual as práticas e iniciativas de Gestão do Conhecimento são todas 

as ferramentas, tecnológicas, estratégias, políticas e técnicas que “auxiliem os 

colaboradores das empresas nos processos de identificação, criação, captura, seleção, 

aquisição, disseminação e compartilhamento, uso e reuso do conhecimento 

corporativo” (KUNIYOSHI, 2008, p. 13). 

Na Administração Pública, o estudo de sua gestão é dividido em duas grandes 

áreas:  

 Gestão Governamental: onde se estudam os programas de governo para 

atendimento de políticas públicas demandadas pela sociedade, como educação, 

saúde, segurança, etc., e;  

 Gestão Organizacional: onde se verifica a forma como os recursos 

disponíveis são gerenciados para execução das políticas públicas. 

 

Assim conforme Batista (2004, p.9) a Gestão do Conhecimento tem uma finalidade 

bem mais ampla na Administração Pública:  

 

“Além de aumentar a efetividade da ação pública no tratamento de 
temas relevantes para a sociedade de maneira competente, com o 
mínimo de recursos e tempestividade, as organizações públicas devem 
gerir o conhecimento para:  
 

 Tratar de maneira adequada e com rapidez desafios inesperados e 
desastres;  

 Preparar cidadãos, organizações não-governamentais e outros 
atores sociais para atuar como parceiros do Estado na elaboração e na 
implementação de políticas públicas; 

 Promover a inserção social, a redução das desigualdades sociais e 
um nível aceitável de qualidade de vida para a população por meio de 
construção, manutenção e ampliação do capital social e do capital 
intelectual das empresas; e  

 Criar uma sociedade competitiva na economia regional e global por 
meio da educação dos cidadãos para que se tornem trabalhadores 
competentes do conhecimento, e mediante o desenvolvimento das 
organizações para que estas se tornem competitivas em todas as áreas 
do conhecimento”. (BATISTA, 2004, p. 9). 
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O papel da Gestão do Conhecimento na Administração Pública está sujeito a 

normas fixadas em leis e decretos não fácil ou imediatamente alterados, dependem de 

novos consensos políticos para introduzir novidades, segundo Motta (2013, p.85). No 

entanto, vai muito além do objetivo de melhorar o desempenho organizacional, porque 

cumpre sua função na sociedade e na inserção do país na economia mundial. 

Desta forma, para se adequar à necessidade da sociedade, em 21 de janeiro de 

2009 foi regulamentado pelo governador do Estado de São Paulo o Decreto nº 

53.963/2009, que instituiu a Política de Gestão do Conhecimento e Inovação para as 

empresas públicas, tendo como principais objetivos:  

 

 A melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade da formulação e 

implantação de políticas públicas e serviços ao cidadão e à sociedade;  

 A promoção da transparência na gestão pública por meio do provimento de 

informações governamentais ao cidadão, possibilitando a crescente 

capacidade para participar e influenciar nas decisões político-administrativas 

que lhe digam respeito; 

 O incentivo à criação de cultura voltada para a importância da inovação e da 

geração e compartilhamento de conhecimento e informação na gestão 

pública, entre os dirigentes governamentais; 

 O desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora intra e 

intergovernamental, com a geração e compartilhamento de conhecimento e 

informações entre áreas governamentais e entre governo e sociedade;  

 A promoção de oportunidades de aprendizado contínuo aos servidores; 

 A promoção da adoção e capacitação dos servidores na adoção de 

ferramentas de informática e uso da Internet para fins da Gestão do 

Conhecimento e Inovação;  

 A divulgação dos resultados e benefícios da implantação da Política de 

Gestão do Conhecimento e Inovação. (SÃO PAULO, DECRETO Nº 

53.963/2009). 
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Após a regulamentação deste decreto houve o lançamento de cartilhas e manuais 

para o servidor público, como o Modelo de Gestão do Conhecimento para a 

Administração Pública Brasileira (BATISTA, 2012) e “Dá pra Fazer: GC e Inovação no 

Setor Público”. (AGUNE et al., 2014).  

  

1.2 Questão de pesquisa   

 

Como as organizações públicas não direcionam seu foco para a competitividade, 

utilizando o conhecimento para apresentar resultados positivos e aprimoramento da 

qualidade dos serviços prestados à população, este conhecimento passa a ser 

imprescindível, havendo a necessidade de priorizar a criação e o compartilhamento 

deste, de acordo com Carlos (2014). Desta forma chegamos a pergunta de pesquisa: 

 Quais são as práticas e iniciativas de compartilhamento de Gestão do 

Conhecimento adotadas pelas empresas públicas?  

 

1.3 Objetivos  

 

Os objetivos a serem alcançados por meio de pesquisa são elaborados com a 

finalidade de responder o problema de pesquisa formulado de acordo com a justificativa 

exposta. Deve haver concordância entre objetivos, problema e justificativa (DIEHL; 

TATIM, 2004, p.97). 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

Compreender como uma empresa pública paulista tem adotado as práticas e 

iniciativas de compartilhamento da Gestão do Conhecimento.  

 

1.3.2 Objetivos Específicos  

 

 Identificar as práticas e iniciativas de compartilhamento da Gestão do 

Conhecimento em uma empresa pública paulista;  
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 Analisar os fatores que facilitam a adoção das práticas e iniciativas de 

compartilhamento da Gestão do Conhecimento em uma empresa pública 

paulista;  

 Analisar os fatores que dificultam a adoção das práticas e iniciativas de 

compartilhamento da Gestão do Conhecimento em uma empresa pública 

paulista;   

 Verificar os principais resultados do compartilhamento destas práticas e 

iniciativas de gestão do conhecimento em uma empresa pública paulista. 

 

1.4 Justificativa e relevância do estudo 

 

 A decisão sobre o assunto tratado foi originada pela necessidade de identificar as 

práticas e iniciativas de compartilhamento do conhecimento na administração das 

organizações públicas e analisar quais fatores dificultam ou facilitam essas práticas 

para que proporcionem um ambiente propício ao cidadão usuário como aprendizado, 

produtividade condizente e qualidade nos serviços prestados à sociedade.  

 O compromisso e a seriedade dos profissionais que estão à frente deste processo, 

em organizações onde realmente há este investimento, são fundamentais para que 

possam alcançar resultados cada vez mais positivos, tanto para o crescimento pessoal, 

quanto para o profissional de todos os envolvidos em algum momento do processo. 

Dessa forma, surge uma grande necessidade de repensar alguns pontos críticos 

para a melhoria no serviço público. A começar pelas práticas de compartilhamento do 

conhecimento relacionadas a aquisição, geração e difusão de conhecimento no dia-a-

dia das organizações públicas. A ênfase nesses aspectos permitirá estudar e apontar 

alguns focos que comprometem o bom desempenho das funções públicas, justificando 

a escolha do tema da dissertação. 

 

Neste sentido, Nonaka (1997, p.10), deu sua contribuição: 

 
Criar novos conhecimentos significa quase que literalmente, recriar a 
organização e todas dentro dela em um processo contínuo de auto-
renovação organizacional e pessoal [...] trata-se de abordagem que 
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coloca a criação de conhecimento exatamente no cerne da estratégia de 
recursos humanos da empresa [...] e como o conhecimento de um 
indivíduo transforma em conhecimento organizacional valioso para a 
empresa como um todo. A conversão de conhecimento individual em 
recurso disponível para outras pessoas é atividade central da empresa 
criadora de conhecimento (NONAKA,1997,P.10).  

 

Esse processo de transformação ocorre continuamente em todos os níveis da 

organização, a própria natureza do conhecimento, cada vez mais, exige colaboração 

dos administradores em suas empresas – os produtos e serviços intensivos em 

conhecimento são desenvolvidos por equipes – customização e correção constante 

(STEWART, 2002, p. 63-65), administrar o conhecimento envolve também encontrar e 

estimular o capital intelectual, armazená-lo e compartilhá-lo.  

Assim a pesquisa pretende contribuir com o segundo objetivo do Decreto nº 

53.963/2009, que é a transparência da gestão pública como um fator de relevância 

social, isso porque esse contexto deve estar sempre presente em todas as 

organizações, se não for utilizado adequadamente a organização não conseguirá atingir 

seus objetivos. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundamentação teórica é base de relevância para qualquer estudo científico. 

Beuren (2003, p. 69) afirma que o pesquisador “deveria familiarizar-se com o trabalho 

anterior da área antes de delinear seu próprio estudo”. Assim, o objetivo da 

fundamentação teórica é explicitar as definições e apurações dos conceitos e 

transferência do conhecimento, pois compõem a análise da situação investigada 

empiricamente. Beuren (2003, p. 69-70) observa que, dependendo do assunto, um ou 

poucos autores são suficientes para darem o suporte necessário a determinado 

assunto, enquanto outros assuntos podem requerer uma revisão bibliográfica mais 

extensa, especialmente quando há contradições e polêmicas entre os autores.  

 

2.1 Conhecimento e a visão baseada no conhecimento 

 

O conhecimento é um dos meios pelos quais as organizações utilizam para obter 

vantagem competitiva, sempre atentas aos processos de gestão com os quais 

implementam as estratégias de sobrevivência. Esse circuito é contínuo, pois de outro 

modo não haverá sustentação da competitividade necessitando que essas estratégias 

mantenham-se exclusivas ou inovadoras. 

As organizações passam a preocupar-se com as competências, habilidades e 

conhecimentos de seus colaboradores e promove uma cultura de aprendizagem 

contínua, assim, as pessoas passam a entender a importância de explicitar seus 

conhecimentos para existir um ambiente mais colaborativo.  

 

As organizações que se baseiam no conhecimento entendem que os 
empregados não são úteis apenas pelo que sabem, mas pelo que 
continuam a aprender. Se a cultura aprova a aprendizagem contínua, 
em vez de fazer dela algo que os empregados são forçados a realizar no 
seu tempo livre, esses empregados tendem a oferecer o seu 
conhecimento pelo bem geral da organização. (BUKOWITZ; WILLIAMS, 
2002, p.211).  
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Existem vários conceitos sobre conhecimento variando de visões conceituais para 

mais práticas. O quadro 1 abaixo, apresenta alguns destes conceitos relevantes para a 

Gestão do Conhecimento e seus respectivos autores: 

 

Quadro 1 – Conceitos de Conhecimento 

Autores Conceitos de Conhecimento 

 Woolf (1990): É a informação organizada aplicada à resolução de problemas; 

 Turban (1992): 
É a informação que foi organizada e analisada para que fosse 
compreensível e aplicável à resolução de problemas ou tomada 
de decisão; 

 Wiig (1997): 
Consiste nas verdades e crenças, perspectivas e conceitos, 
julgamentos e expectativas, metodologias e know-how 

 Van der Spek 
and Spijkervet 
(1997): 

É o conjunto de ‘insights’, experiências, e procedimentos que são 
considerados corretos e verdadeiros e que guiam pensamentos, 
comportamentos e a comunicação entre pessoas; 

 Liebowitz (1998): 
É informação aplicada que leva ativamente à execução de 
tarefas, resolução de problemas e à tomada de decisões. 

 Santiago Júnior 
(2002): 

A maior parte do conhecimento que uma organização necessita 
para se manter competitiva, ela já possui, no entanto está, por 
vários motivos, inacessível. 

Fonte: adaptado de Probst, Raub e Romhardt (2002, p. 24) 

 

Assim, segundo os autores, conhecimento é qualquer texto, fato, exemplo, evento, 

regra, hipótese ou modelo que aumente a compreensão ou o desempenho numa área 

ou disciplina. Já para Davenport e Prusak (2003), o conhecimento pode ser comparado 

a um sistema vivo, que cresce e se modifica à medida que interage com o meio 

ambiente. Os valores e as crenças integram o conhecimento, pois determinam, em 

grande parte, o que o conhecedor vê, absorve e conclui a partir das suas observações. 

Nonaka; Takeuchi (1997, p.63) corroboram que o conhecimento “diz respeito a 

crenças e compromissos”, sendo somente produzido por pessoas, pois se trata de “uma 

função, de uma atitude, perspectiva ou intenção específica”. Desta forma, o 

conhecimento diz respeito a crenças e compromissos, Nonaka e Takeuchi, (1997, p.24), 

sendo somente produzido por pessoas, pois se trata de “uma função, atitude, 

perspectiva ou intenção específica”. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 63). De acordo 

com Giles (1993, p.23) o conhecimento é o “ato mental fundamentado na experiência 
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sensível, pela qual se formulam juízos verdadeiros e seguros a respeito de algum 

objeto ou realidade”.  

 

Spender, (2001, p.27) afirma que: 

 
“É difícil conceituar conhecimento por ser este um termo fluido e de 
difícil definição. Parte da bibliografia sobre a Gestão do Conhecimento o 
trata como um objeto a ser criado, comprado, possuído ou vendido; 
outra parte foca o processo da criação de conhecimento”. 

 

Conforme Dalkir (2011) “o conhecimento não é visto como ativo intelectual, 

somente algumas vezes, mas não desaparece da mente das pessoas, não se perde e 

pode ser transferido de indivíduo para indivíduo”, não fica na organização, ele pertence 

ao indivíduo e com ele é levado no final do expediente.  

Portanto, o conhecimento pertence às pessoas, “está inserido em suas mentes, 

por elas é multiplicado através de suas experiências, valores e compromissos”, de 

acordo com Carvalho (2012, p.9), além de “fazer parte da complexidade e 

imprevisibilidade humana” (DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p.6).  

 Davenport e Prusak (2003), afirmam que “pode ser difícil observar o ponto exato 

em que o conhecimento se torna informação, porém é fácil verificar sua ascensão 

nessa cadeia”.  

Possolini (2012) corrobora com o fato que “pode ocorrer principalmente por que 

nem todas as informações estão registradas ainda eletronicamente, e sim em práticas 

informais não descritas ou em produtos”.  

Não estando presente somente em processos e práticas descritos em documentos 

(SANTIAGO JÚNIOR, 2004), o conhecimento está incorporado na mente das pessoas, 

que trazem consigo “experiências anteriores, insights, valores, crenças, compromissos 

e inúmeros outros elementos que subjazem na mente do sujeito” (CARVALHO, 2012, p. 

9), e “faz parte da complexidade e imprevisibilidade humana” (DAVENPORT; PRUSAK, 

2003, p. 6). 

Para que seja possível reter o conhecimento dentro da organização é necessário 

entender os mecanismos pelos quais o conhecimento pode ser criado e transferido na 

empresa, ponto de partida para um “resultado superior” (OLIVEIRA JÚNIOR 2001, p. 
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135). “Portanto, passa a ser fundamental a identificação do conhecimento explícito” e 

do “conhecimento tácito”, para que posteriormente, seja projetada a permanência 

desses conhecimentos na organização. 

O conhecimento “explícito”, ou tangível, é o conhecimento formal e sistemático, 

permissível de ser codificado pela organização e que pode ser transmissível e 

compartilhado por números, fórmulas, manuais, entre outros, sendo, dessa forma, 

considerado mensurável (OLIVEIRA JÚNIOR, 2001; NONAKA; TAKEUCHI, 1997; 

CARVALHO, 2012). 

O conhecimento “tácito”, por estar contido no indivíduo e requerer compreensão 

de um contexto específico, influenciado por suas crenças e valores arraigados, não é 

palpável e facilmente explicável. (ANGELONI, 2002; NONAKA; TAKEUCHI, 1997; 

CARVALHO, 2012). Entretanto, “valores e crenças das pessoas exercem forte impacto 

sobre o conhecimento organizacional” (DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p. 13). 

O conhecimento tácito é pessoal, específico ao contexto, e assim difícil de ser 

formulado e comunicado. “Já o conhecimento explícito ou “codificado” refere-se ao 

conhecimento transmissível em linguagem formal e sistêmica” (NONAKA; TAKEUCHI, 

1997, p. 65). 

 

2.1.1 Geração da espiral do conhecimento 

 

Para se tornar uma organização que gera conhecimento (knowledge creating 

company) é necessário que a empresa complete uma "espiral do conhecimento", a qual 

vai de tácito para tácito, de explícito a explícito, de tácito a explícito, e finalmente, de 

explícito a tácito. Desta forma, o conhecimento é articulado e então internalizado para 

tornar-se parte da base de conhecimento de cada colaborador. 

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997, p.79) a espiral começa novamente depois de 

ter sido completada, porém em patamares cada vez mais elevados, ampliando assim a 

aplicação do conhecimento em outras áreas da organização. 

São quatro as formas de conversão do conhecimento, de acordo com a figura 1 a 

seguir. 
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Figura 1 – Modos de Conversão do Conhecimento 

 

Fonte: extraído de Nonaka; Takeuchi (1997, p.81) 

 

A primeira conversão é a socialização (tácito-tácito). Os autores Nonaka e 

Takeuchi (1997, p.80) observam que esse “campo” desenvolve a interação do 

conhecimento tácito entre os indivíduos, facilitando o compartilhamento de experiências 

“por meio da observação, da imitação e da prática” (OLIVEIRA JÚNIOR, 2001, p. 148). 

A observância da conversão de conhecimento e da gestão de conhecimentos nas 

empresas ganha importância na medida em que a codificação do conhecimento se 

torne real, ou quando o conhecimento tácito se torna mais explícito de maneira tal que 

possa ser mais facilmente comunicado e entendido pelas pessoas (EISEMHARDT e 

SANTOS, 2002 apud GASPAR, 2010).   

Assim este processo de conversão do conhecimento denominado por Nonaka e 

Takeuchi (2008) como “SECI”, tem sua definição originada das iniciais de cada fase do 

processo:  

A Socialização é compartilhar e criar conhecimento tácito através de modelos 

mentais e experiências diretas entre indivíduos é a relação de conhecimento tácito para 

tácito. Segundo os autores Nonaka e Takeuchi (2008), este é o princípio da criação do 

conhecimento, ao qual recebe o conceito de “Ba”, ou local de criação do conhecimento. 
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“Ba” possui significado de “lugar”, conceito proposto pelo filósofo Kitaro Nishida (1921-

1970), define o Ba “como um contexto compartilhado em movimento, no qual o 

conhecimento é partilhado, criado e utilizado” (NONAKA e TAKEUCHI, 2008, p. 99). 

Na externalização o conhecimento tácito é associado por meio de conversação e 

reflexão (indivíduo para o grupo). Ocorre quando o conhecimento tácito do indivíduo se 

converte, em parte, para um conhecimento explícito. Conversão que ocorre em casos 

em que um diálogo se torna igualmente compreensível a todos. Considerado pelos 

autores como a “quintessência do processo de criação do conhecimento” (NONAKA E 

TAKEUCHI, 2008, p. 62).  

A Combinação é o conhecimento explícito para explícito. Estruturar e aplicar o 

conhecimento explícito e a informação (grupo para organização). Pode ser 

caracterizada também como uma integração de novos conhecimentos explícitos, e 

ocorre na manipulação de dados por indivíduos (emails, documentos, reuniões, etc.) e 

após reconstruídos na forma de relatórios. “A combinação inclui a classificação e o 

acréscimo do conhecimento explícito, que pode levar à criação de novos 

conhecimentos” (NONAKA; TAKEUCHI, 1997 apud AZEVEDO, 2009). 

A Internalização, quarto modo de conversão do conhecimento, refere-se à 

incorporação do conhecimento explícito em conhecimento tácito (organização para 

indivíduo). “Quando as experiências de socialização, externalização e combinação são 

internalizadas nas bases de conhecimento tácito do indivíduo, na forma de modelos 

mentais compartilhados, ou Know-how”. (NONAKA; TAKEUCHI, 2008, p. 67). Para que 

a criação de conhecimento organizacional ocorra, é necessário que o conhecimento 

tácito acumulado pelos indivíduos da organização necessite ser socializado com outros 

membros da empresa, concluindo e desta forma uma nova espiral de criação do 

conhecimento (NONAKA; TAKEUCHI, 2008). 

Barcaui (2012, p. 495) também apresenta seu conceito sobre o processo de 

internalização afirmando que o mesmo ocorre da seguinte forma:  

 
“[...] ocorre durante a criação do conhecimento tácito, a partir do 
conhecimento explícito disponibilizado na organização. A literatura de 
livros, apostilas ou manuais, associada à reflexão ou à aplicação prática 
deste conhecimento, possibilita a transformação do conhecimento 

explícito em tácito internalizado no indivíduo” (BARCAUI, 2012, p.495). 
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Desta forma, os pesquisadores corroboram no sentido em que o conhecimento por 

si só não se cria no âmbito organizacional.   

 

Entende-se “por criação do conhecimento organizacional [...] a 
capacidade de uma empresa de criar novo conhecimento, difundi-lo na 
organização como um todo e incorporá-lo a produtos, serviços e 
sistemas” (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 1). 

 

O conhecimento pode ser criado e desenvolvido dentro de uma organização. Algo 

tão complexo assim só teria valor se agregasse mais valor à organização, portanto, “a 

Gestão do Conhecimento deve estar inserida nas estratégias e a criação de 

conhecimento contemplada, de alguma forma, no referencial estratégico, para que seja 

possível obter a vantagem competitiva” (CARVALHO, 2008, p. 4). 

Os autores nomeiam o ciclo de conversão do conhecimento tácito em 

conhecimento explícito, e vice-versa, no modelo SECI com o mesmo significado, é 

apresentado o modelo que mostra a amplificação do conhecimento e passando por 

todos os modos, observados na figura 2 a seguir: 

 

Figura 2 - Modelo SECI 

 
Fonte: Nonaka e Takeuchi (2008, p.24) 

 

Este processo de conversão do conhecimento é denominado por Nonaka e 

Takeuchi (2008) como “SECI”, tem sua definição originada das iniciais de cada fase do 

processo, Socialização, Externalização, Combinação e Internalização, as quais 
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explicam que a formação do conhecimento ocorre no momento em que inicia um 

processo de socialização e passa por uma conversão, formando uma espiral.  

 

2.2 Visão baseada em conhecimento (kbv) e gestão do conhecimento    

 

A Visão Baseada em Conhecimento (Knowledge-Based View – KBV), tem origem 

na Visão Baseada em Recursos (Resource-Basead View – RBV), precursora dessa 

teoria de acordo com artigo “A Resource-Based View of Firm” de Wernerfelt (1984), o 

qual explica a vantagem competitiva a partir dos recursos e competências distintos da 

organização.  

O foco da pesquisa de Wernerfelt (1984) é que a escolha estratégica não pode ser 

vista só baseada em recursos, ideia corroborada por Peteraf (1993), onde a estratégia 

competitiva por menor custo total depende de tecnologias e recursos de uma 

organização.  

Esses recursos, segundo Peteraf (1993), podem ser classificados também em: 

 Capital físico, como tecnologia, equipamentos, localização geográfica ou 

acesso a matéria-prima;  

 Capital humano como a capacidade intelectual e de relacionamento que pode 

ser encontrada nas pessoas; e  

 Capital organizacional que diz respeito à estrutura formal da empresa, a forma 

como ela se organiza, suas ferramentas de controle, seus sistemas de 

coordenação e as relações informais entre os grupos.  

 

Grant (1996, p.109-122), outro precursor da abordagem da Visão Baseada em 

Conhecimento KBV, comenta como resultado de suas pesquisas que o “surgimento da 

abordagem da KBV não era ainda uma teoria, pois tinha como base interesses 

estabelecidos em incerteza e em informações, com várias correntes de pensamento”. 

No entanto, a utilização destes recursos de forma diferenciada por uma 

determinada empresa pode fazer com que ela obtenha vantagem competitiva em 

relação a seus concorrentes. Esta linha de pesquisa observou que os recursos internos 

das organizações também são potenciais fontes de vantagem competitiva, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Vantagem_competitiva
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corroborando com outros pesquisadores no assunto (WERNERFELT, 1984; BARNEY, 

2004). 

Desta forma, a Visão Baseada no Conhecimento (knowledge-based view – KBV) 

quando aplicada nas organizações, sugerem que a razão original da organização é a 

criação e aplicação do conhecimento (DEMSETZ, 1991, GRANT, 1996, SPENDER, 

1996). De acordo com Bierly e Chakrabarty (1996) diferentes desempenhos entre 

empresas são o resultado de diferentes bases de seus conhecimentos e diferentes 

capacidades no desenvolvimento e desdobramento do conhecimento.  

Assim a dinamicidade das organizações é o mais importante direcionador de todas 

as outras competências e capacidades, sendo a capacidade dinâmica o conjunto de 

processos identificados e específicos, tendo como exemplos sua tomada de decisão 

estratégica, surgimento de alianças e outros.  

De acordo com Eisenhardt e Santos (2000) a KBV considera o conhecimento 

como o recurso estratégico mais significativo da empresa e seus propositores 

argumentam que bases de conhecimento heterogêneas entre empresas são os 

principais determinantes de vantagem competitiva sustentada e desempenho 

corporativo superior. 

A relevância da Resource-Based View (RBV) foi aceita por Machado (2013, p.3) 

ao afirmar que a RBV é uma teoria que “defende que os recursos, as capacidades e as 

diferentes formas como estas são combinadas, são responsáveis pela diferença no 

desempenho das organizações”, posição esta corroborada por Wernerfelt (1984) 

quando observa que “as firmas são, assim, consideradas como feixes de recursos ou 

como conjuntos de competências e capacidades (PRAHALAD e HAMEL, 1990). Estes 

recursos e capacidades são vistos como elementos raros de imitação, de difícil 

substituição e valiosos no quadro de uma organização particular (BARNEY, 1991). 

A ideia de empresa como “repositório de conhecimento” é compartilhada por Daft 

e Weick (2005), ao observarem que as organizações, assim como os indivíduos, 

possuem sistemas cognitivos e memória. Os indivíduos podem ir e vir da organização, 

mas as organizações preservam o conhecimento, os comportamentos, os mapas 

mentais, as normas e os valores ao longo do tempo. Para os autores, o 

compartilhamento deste conhecimento (dentro da empresa) é importante, para que haja 
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consenso. Assim, a obtenção de coerência entre os membros caracteriza o ato de 

organizar, o conhecimento facilita a gestão. 

Apesar de vários autores corroborarem com a importância da RBV, ela só passa a 

ter a atenção dos pesquisadores que frequentaram o ENANPAD em 1999, muito tempo 

depois (15 anos) nas pesquisas de Wernerfelt (1984) e oito anos depois do trabalho de 

Barney (1991) e Serra et al., (2008).  

Grant (1996, p.165-188) é de opinião que “à medida que foca o conhecimento 

como um recurso estrategicamente importante para empresa, este acaba sendo 

consequência da RBV”, assim como os autores Blome, Schoenherr e Eckstein (2014) 

reconhecem que a RBV pode ser considerada base para a KBV. 

Entretanto, ainda são consideradas insuficientes as pesquisas e comentários 

sobre as noções exatas da evolução de estudos da estratégia no Brasil, focada na 

RBV, apesar de a ênfase à Resouce-Based View (RBV) ser, segundo Peterraf (1993), a 

“importância em se compreender como ela funciona nas organizações”.  

 

2.3 Gestão do conhecimento e as práticas de compartilhamento do conhecimento 

 

2.3.1 Conceitos e Processos da Gestão do Conhecimento 

 

Segundo Brito (2005, p. 75) o conceito de Gestão do Conhecimento foi difundido a 

partir do ano 2000 nas faculdades de administração e consultorias empresariais, sendo 

explanado pelo consultor Ênio Resende e os professores da USP, que tratavam de 

planos de cargos, carreiras e salários, com o consultor Joel Souza Dutra, e na cultura 

organizacional as autoras Fleury e Gramigna (BRITO, 2005, p.75). 

Desde então, os conceitos de Gestão do Conhecimento têm recebido várias 

contribuições na literatura, apesar de este ser um tema considerado relativamente 

novo, existe um consenso entre os autores os quais consideram que gerenciar 

conhecimento é diferente do simples processar dados. O conhecimento é a capacidade 

intelectual, fonte de poder econômico de uma empresa, tendo mais valor do que ativos 

imobilizados (NONAKA; TAKEUCHI, 1997), pertencendo as pessoas que atuam dentro 

das organizações. Os principais conceitos envolvidos são os conceitos de 
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conhecimento, a diferenciação entre conhecimento e outras representações dos 

saberes individuais e coletivos e a própria conceituação de Gestão do Conhecimento.  

O termo Gestão do Conhecimento foi citado por Karl Wiig, em 1986, em uma 

conferência na Suíça patrocinada pelas Nações Unidas, no entanto vários autores 

desenvolveram conceitos sobre o assunto, conforme alguns exemplos no quadro 2 a 

seguir: 

Quadro 2 – Conceitos de Gestão do Conhecimento 

Autores Conceitos de Gestão do Conhecimento 

Wiig (1997) 

É a construção, renovação e aplicação sistemática, explícita e deliberada do 

conhecimento para maximizar a efetividade relacionada ao conhecimento da 

empresa e o retorno sobre seus ativos de conhecimento; 

Petrash (1996) 
É obter o conhecimento certo para as pessoas certas e no momento certo, de 

forma que elas possam tomar a melhor decisão; 

Macintosh 

(1996) 

Envolve a identificação e análise do conhecimento requerido e disponível, bem 

como o subsequente planejamento e controle das ações para o 

desenvolvimento dos ativos de conhecimento necessários para atingir os 

objetivos da organização; 

O’Dell (1996) 
É a aplicação de uma abordagem sistemática para encontrar, compreender e 

usar conhecimento para criar valor; 

Hibbard (1997) 

É o processo de capturar o expertise coletivo da empresa, onde quer que ele 

resida (bancos de dados, papel, no cérebro das pessoas) e distribuí-lo para 

qualquer lugar em que ele possa auxiliar a gerar o mais alto retorno; 

Terra (2004) 

Gestão do Conhecimento significa organizar as principais políticas, processos 

e ferramentas gerenciais e tecnológicas à luz de uma melhor compreensão 

dos processos de geração, identificação, validação, disseminação, 

compartilhamento e uso dos conhecimentos estratégicos para gerar resultados 

(econômicos) para a empresa e benefícios para os colaboradores. 

Alves (2005) 

Um processo consciente e sistemático de captura, organização, análise e 

compartilhamento do conhecimento, colocado em marcha por determinada 

organização, com a finalidade de atingir seus objetivos corporativos. 

Rossetti et. al., 

(2008) 

O trabalho em equipe relaciona-se com os modos de explorar a base do 

conhecimento da organização e também de fazê-la se desenvolver 

estrategicamente como uma ‘organização que aprende’. 

Fonte: adaptado de Probst, Raub e Romhardt (2002, p. 24) 

 



36 

 

 

Bukowitz e Williams (2002, p. 17) colocam a Gestão do Conhecimento quase 

como sinônimo da ciência da Administração, definindo-a como o “processo pelo qual a 

organização gera riqueza, a partir do seu conhecimento ou capital intelectual”. 

Surge então uma controvérsia entre os autores sobre a conceituação de Gestão 

de Conhecimentos, na visão de Davenport e Prusak (1999, p. 61 e 196), a Gestão do 

Conhecimento baseia-se em recursos existentes, como a gestão de sistemas de 

informação e a gestão de recursos humanos, e acrescentam que se a organização tem 

uma boa biblioteca, um sistema de banco de dados textuais ou até mesmo programas 

educativos eficazes, provavelmente já está fazendo alguma coisa que poderia ser 

chamada de Gestão do Conhecimento. 

Fleury e Oliveira (2001), citados por Alves (2005, p. 40), afirmam que a gestão 

estratégica do conhecimento é: 

 

 “a tarefa de identificar, desenvolver, disseminar e atualizar o 
conhecimento estrategicamente relevante para a empresa, seja por meio 
de processos internos, seja por meio de processos externos à empresa”. 

 

Assim a Gestão do Conhecimento está também relacionada com o processo de 

aprendizagem organizacional que se estabelece através da aquisição, 

desenvolvimento, disseminação e construção de memórias da organização. 

Pelas várias definições sobre Gestão do Conhecimento, nota-se que esse tema 

envolve uma série de processos que possuem importância e que devem ser 

trabalhados pelas empresas.  

São eles:  

 Processo de identificação de quais são os conhecimentos necessários para 

si mesmos (implica localizar as fontes desses conhecimentos que podem 

estar dentro ou fora da empresa e, em seguida buscá-los);  

 Processo de armazenamento dos conhecimentos;  

 Processo de criação de novos conhecimentos a partir da base instalada de 

conhecimentos; 

 Processo de compartilhamento dos conhecimentos entre os colaboradores 

da empresa; 
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 Processo de monitoramento do uso ou aplicação dos conhecimentos na 

organização;  

 Processo de atualização desses conhecimentos e;  

 Processo de descarte de conhecimentos que não interessam mais para a 

empresa.  

Nesta pesquisa será utilizado o conceito de Gestão de Conhecimento proposto por 

Beckman (1997), em função de sua abrangência e aplicabilidade para as organizações: 

 

“Gestão do Conhecimento é a formalização do conhecimento e o acesso 
à experiência, conhecimento e expertise que criem novas capacitações, 
possibilitem uma performance superior, promovam a inovação e 
aumentem o valor para os clientes” 

 

Sobre o assunto Gestão do Conhecimento Ponchirolli (2009), menciona o 

aprender a conhecer, a fazer, a conviver e aprender a ser são as habilidades e 

competências principais no mercado competitivo, hoje em dia “são considerados como 

investimentos para desenvolver recursos essenciais não sendo tratados como 

despesas” e constituindo aquilo que será necessário de assegurar vantagem com o 

tempo, favorecendo o investimento no capital intelectual dos colaboradores, e vindo a 

gerar um capital diferenciado e de alto valor para a organização, sendo possível a sua 

mensuração e sendo visto como receita positiva para a organização (PONCHIROLLI, 

2009, p. 67). 

 

Figueiredo (2010, p. 45) afirma: 

 

“a Gestão do Conhecimento existe para ajudar sedimentar a memória da 
empresa, criar instrumentos de prontidão às respostas (internas e 
externas), fortalecer processos produtivos, melhorar serviços e produtos 
oferecidos”. 

 

Com isso, “tornando o compartilhamento de informações e conhecimentos mais 

dinâmico”, contribuindo para o relacionamento entre clientes, equipes, chefias e 

parceiros em geral, favorecendo e facilitando todo o processo desta área. 
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Bhatt (2001 apud SILVA, 2010, p. 48) corrobora argumentando que uma 

“organização não é um artefato exclusivo de um sistema tecnológico, ele é um sistema 

de experiências pessoais, relações sociais e tecnologias”, sendo que não basta só a 

organização “capturar, armazenar, e transferir informação”, é necessário “a 

interpretação e organização da informação a partir de múltiplas perspectivas, 

ressaltando a importância da interação dos sistemas tecnológicos e sociais para a 

Gestão do Conhecimento”. 

O autor também considera a Gestão do Conhecimento como um “processo 

constituído de cinco fases, consideradas essenciais para a construção, manutenção e 

restabelecimento das competências essenciais que permitem que a organização 

aprenda, reflita, desaprenda e reaprenda” como veremos a seguir, exposto no quadro 3:   

 

Quadro 3 – Cinco Fases da Gestão do Conhecimento 

Criação do 

Conhecimento 
Validação Apresentação Distribuição 

Aplicação do 

Conhecimento 

Capacidade de 

uma organização 

de desenvolver 

ideias e soluções 

novas e úteis, no 

qual este 

processo 

depende da 

motivação, 

experimentação e 

destino são 

papéis 

importantes. 

É necessário que 

as organizações 

revejam, testem 

e validem 

continuamente 

sua base de 

conhecimento 

para prosseguir 

com o último 

conhecimento na 

disciplina e 

descartar o 

conhecimento 

desnecessário. 

Está ligado as 

normas que o 

conhecimento é 

mostrado para os 

membros 

organizacionais, 

sendo distribuído 

em diferentes 

locais, diferentes 

artefatos e 

armazenados em 

diversos meios de 

apresentação do 

conhecimento. 

 

As interações 

entre 

tecnologias, 

técnicas e 

pessoas na 

organização 

podem ter peso 

direto na 

distribuição do 

conhecimento. 

O conhecimento 

organizacional 

pode ser 

empregado nos 

produtos, 

processos e 

serviços de uma 

companhia, 

aplicando-se certo 

o conhecimento 

este se torna mais 

ativo e relevante 

para a agregação 

de valores 

criativos. 

Fonte: adaptado de Bhatt (2001) citado por Silva (2010, p.49) 

 

De acordo com Bhatt (2001 apud SILVA, 2010, p. 48) a interação entre tecnologia, 

técnicas e pessoas permite a uma organização gerir seus conhecimentos efetivamente 
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criando um ambiente do tipo aprender fazendo. O autor defende que as organizações 

sustentem suas vantagens competitivas, com a “integração entre as comunidades de 

práticas e as tecnologias para o fluxo de informação dentro das organizações, com 

melhores interpretações e com múltiplas visões da informação”. 

 

2.3.2 Importância da gestão do conhecimento 

 

A partir dos anos 60 até este momento, várias mudanças são verificadas nas 

organizações, como à tecnologia, gestão de pessoas, produtos e serviços, surgindo 

também significativas e importantes mudanças na realidade do individuo. São tantas as 

informações que se torna difícil absorvê-las diariamente e muitas delas ficam 

despercebidas e se dispersam no tempo. 

Esse fenômeno é explicado pelo fato de as pessoas não conseguirem absorver 

uma grande gama de informações ao mesmo tempo, muitas vezes vistas como 

mudanças prejudiciais, tanto para os indivíduos que as produzem como para aqueles 

que as capturam, na incessante necessidade de absorver a todo momento informações 

que serão distribuídas nas organizações onde atuam.   

Assim o conhecimento se torna peça fundamental no desempenho positivo das 

organizações. Para Stewart (1998, p. 8), “a informação e o conhecimento são as armas 

termonucleares competitivas de nossa era”. O autor relata que o “conhecimento é mais 

valioso e poderoso do que recursos naturais, grandes indústrias ou polpudas contas 

bancárias”, é um tesouro que ninguém rouba do individuo se transforma em todo 

instante vindo a agregar mais valor para quem usa. Segundo o autor “as empresas 

bem-sucedidas são as que têm as melhores informações ou as que as controlam de 

forma mais eficaz, não necessariamente as empresas mais fortes” (PONCHIROLLI, 

2009, p. 72). 

No entanto quando o assunto é a percepção da importância do conhecimento nos 

órgãos públicos, Oliveira (2011), mapeou em seu trabalho, a existência de várias 

pesquisas de mestrado e doutorado em todos os âmbitos (Municipais, Estaduais e 

Federais), com grandes contribuições para uma gestão eficiente e eficaz.  
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A visão de Servin (2005) citado por Silva (2010, p. 47) contextualiza que as 

ferramentas e técnicas de Gestão do Conhecimento “são auxiliadas pelas pessoas, 

processos e tecnologias, formando elementos básicos”, como mostra o quadro 4 a 

seguir:  

Quadro 4 - Elementos básicos para a GC 

Processos Tecnologia Pessoas 

São atividades ou iniciativas 

que se realiza para habilitar e 

facilitar a criação, 

compartilhamento para 

beneficiar a organização. 

É importante habilitador das iniciativas em 

Gestão do Conhecimento, auxiliando e 

habilitando a Gestão do Conhecimento para 

as pessoas organizarem, armazenarem e 

acessarem conhecimento e informações 

explícitas, por meio de bibliotecas 

eletrônicas, data bases de melhores 

práticas. 

Criam, 

compartilham e 

utilizam o 

conhecimento. 

Abrange o olhar para os 

processos e infraestrutura 

organizacional e se elas 

ajudam ou entravam a Gestão 

do Conhecimento, processos e 

infraestrutura do conhecimento 

sendo este posicionado para 

que a gestão possa acontecer 

envolvendo as pessoas, cultura 

e tecnologias. 

Contribui para conectar pessoas com 

pessoas, para o compartilhamento do 

conhecimento implícito, tal como páginas 

brancas, groupware (é um software que 

apóia o trabalho em grupo, coletivamente) 

ou vídeo conferência. 

São as pessoas 

os componentes 

mais importantes 

entre os três. 

Fonte: adaptado de Servin (2005) citado por Silva (2010) 

 

Bhatt (2001 apud SILVA, 2010, p. 48) corrobora que uma “organização não é um 

artefato exclusivo de um sistema tecnológico, é um sistema de experiências pessoais, 

relações sociais e tecnologias”, não basta só a organização “capturar, armazenar, e 

transferir informação”, é necessário “a interpretação e organização da informação a 

partir de múltiplas perspectivas, ressaltando a importância da interação dos sistemas 

tecnológicos e sociais para a GC”. 

Entretanto, quando o assunto é a percepção da importância do conhecimento nos 

órgãos públicos, Oliveira (2011), mapeou em seu trabalho, a existência de várias 
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pesquisas de mestrado e doutorado em todos os âmbitos (municipais, estaduais e 

federais), com grandes contribuições para uma gestão eficiente e eficaz.  

O autor comenta que as empresas públicas brasileiras vêm sendo afetadas pelo 

quadro acelerado de mudanças políticas, sociais e econômicas no país. Entre outros 

aspectos, a macroeconomia ocasionou a redução da capacidade de investimento 

governamental em infraestrutura e serviços, gerando descompassos na gestão dos 

recursos materiais e humanos dessas organizações, com reflexos em seu desempenho, 

e em sua imagem diante da sociedade e na autoestima de seus servidores (OLIVEIRA, 

2011). 

Por fim, Sordi (2008, p.14) comenta que o conhecimento é de difícil estruturação, 

captura e transferência, que sua geração depende de análise e reflexão e que para lidar 

com ele são necessárias abordagens de Gestão do Conhecimento e Aprendizagem 

organizacional. 

 

2.3.3 Aplicabilidade/práticas da gestão do conhecimento 

   

A Gestão do Conhecimento sempre foi necessária nas empresas tanto privada 

como públicas, porém as organizações têm enfrentado muitas dificuldades de sua 

aplicação, resultados da centralização de conhecimento, hierarquia de decisões e da 

falta de uma melhoria em sua política e gestão. 

A atualidade é movida pelo conhecimento, assim como os indivíduos, entretanto 

muitas empresas não se adaptaram ao novo mundo, permanecendo no perfil antiquado, 

onde os gestores detêm o saber, e esse comportamento não é aceito nas 

administrações modernas, pois as organizações têm como objetivo principal as 

atualizações que deverão ser socializadas com seus colaboradores para que os 

mesmos motivados sejam capazes de criar canais de troca de informações. 

Na estruturação proposta por Williams e Bukowitz (2002. P 24), a Gestão do 

Conhecimento segue simultaneamente dentro das organizações, entre dois cursos, são 

eles: 

 A utilização de conhecimento no dia-a-dia para responder às demandas ou às 

oportunidades do mercado;   
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 O processo, mais em longo prazo, de combinar o intelectual com as exigências 

estratégicas.  

 

Segundo as autoras a estruturação é uma maneira simplificada de pensar sobre 

como as organizações geram, mantêm e dispõem de uma reserva de conhecimento 

estrategicamente correto para criar valor.  Acreditam que todos os elementos devem 

ser: 

M G  

“Os elementos do processo devem ser geridos em relação uns aos 
outros para alcançar a mistura e quantidade corretas de conhecimento e 
a capacidade de distribuí-lo” (WILLIAMS; BUKOWITZ, 2002, p. 24). 

 

Desta forma existe uma coerência entre os autores de que o conhecimento 

pessoal de um indivíduo deve ser compartilhado com os outros e pode ser amplificado 

em nível de grupo, através de discussões, compartilhamento de experiências e 

observação, o que mostra o papel central desempenhado pelas equipes no processo de 

criação do conhecimento, proporcionando um contexto comum em que os indivíduos 

podem interagir entre si.  

Os indivíduos ao participarem de uma equipe geram perspectivas mediante o 

diálogo e o debate, as quais os levam a conflitos e divergências, sendo exatamente isso 

que impulsiona os funcionários a questionar as “premissas existentes e a compreender 

suas experiências de uma nova forma, facilitando a dinâmica e a transformação do 

conhecimento pessoal em conhecimento organizacional (ALMEIDA et al., 2004, p. 107). 

De acordo com Almeida, et al., (2004), “a administração do conhecimento é algo 

feito por pessoas”, apesar de a teoria da informação ajudar nesse sentido, mas o foco 

principal sempre serão as mudanças necessárias nos processos da empresa. 

Mudanças estas que precisam ser modificadas para incorporar atividades de coleta e 

utilização do conhecimento.  

As responsabilidades na organização e os incentivos são projetos organizacionais 

bem sucedidos, uma vez que o conhecimento dá uma sinergia importante aos fatores 

humanos, organizacionais, técnicos e estratégicos. Nesta “visão coesa e integrada da 

Gestão do Conhecimento com os processos empresariais da organização, as 
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tradicionais áreas ou departamentos funcionais da empresa continuam existindo, porém 

com novos desafios e propósitos” (ALMEIDA et al., 2004, p. 107-108). 

Tanto nas empresas privadas como nas empresas públicas, a GC deve ser “um 

processo destinado a criar e a compartilhar conhecimento, bem como a incorporá-lo aos 

produtos, sistemas e serviços de uma organização” (OLIVEIRA; ALVES FILHO, 2008, 

p. 52). 

As organizações devem possuir seu conhecimento próprio, diferenciado das 

outras organizações, isso porque seu processo de criação inicia por cada um dos 

colaboradores, na medida em que “uma proporção significativa do conhecimento de 

uma empresa está armazenada nas mentes de seus funcionários (PROBST; RAUB; 

ROMHARDT, 2002, p. 25). Trata-se do conhecimento tácito que “talvez nem o detentor 

saiba que o possui, até que alguém lhe faça perguntas” (STEWART, 2002, p. 303), 

apesar de o conhecimento ficar retido unicamente com o indivíduo, ele “é transferido 

para as organizações, quer gerenciamos ou não” (DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p. 

107). 

Segundo o autor Stewart (2002, p.303) não se pode forçar ninguém a compartilhar 

o conhecimento. O que se pode fazer é “conceber um sistema que torne impossível 

para quem realmente quiser compartilhar não fazê-lo”. Apesar de acontecer de forma 

simples e normal, esse compartilhamento de conhecimento, “o simples fato de 

compartilhar, ser parte da natureza humana, não significa que o processo seja simples” 

(STEWART, 2002, p. 286). 

Davenport e Prusak (2003, p.108) afirmam que “a transferência espontânea e não 

estruturada do conhecimento é vital para o sucesso de uma empresa”, sabendo que a 

simples Gestão do Conhecimento já é a transferência formalizada e um de seus 

elementos essenciais é “o desenvolvimento de estratégias específicas para incentivar 

essas trocas espontâneas”.  

De acordo com Probst, Raub e Romhardt, (2002, p. 136) “umas das tarefas mais 

difíceis na Gestão do Conhecimento é distribuir conhecimento para as pessoas certas, 

ou disponibilizar o conhecimento organizacional no instante em que é necessário”. 
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“Na prática é difícil localizar a linha divisória entre o conhecimento que está 

totalmente inserido num processo e o conhecimento humano tácito que mantém o 

processo operando” (DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p. 102). 

Um ponto analisado com atenção é se as organizações enxergam como se pensa, 

o que sabem e o que não sabem. De acordo com Choo (2012, p.47) conhecimento 

“pode ser aplicado para descrever a situação dos conhecimentos de uma organização 

sobre o que ela sabe” e é distinguindo como: 

 Sabemos o que sabemos;  

 Sabemos o que não sabemos;   

 Não sabemos o que sabemos;  

 Não sabemos o que não sabemos.   

Para se obter essas respostas é preciso que as organizações estejam certas de 

que “o compartilhamento do conhecimento resulta de muitas iniciativas, não apenas de 

uma. É um processo confuso” (STEWART, 2002, p. 302). 

Conforme Davenport e Prusak (2003, p. 5): 

 

“Conhecimento não é algo novo, novo é reconhecer o conhecimento 
como um ativo corporativo e entender a necessidade de geri-lo e cercá-
lo do mesmo cuidado dedicado à obtenção de valor de outros ativos 
mais tangíveis” (DAVENPORT E PRUSAK,2003, P.5).  
 

Netto e Santos (2007) concordam com essa afirmação quando comentam que 

“apesar do conceito de Gestão do Conhecimento ter surgido na última década, não se 

pode afirmar o mesmo das práticas gerenciais utilizadas como suporte”. Nesse sentido, 

a forma e a intenção da implantação das práticas parecem ser uma importante linha de 

estudo (NETTO; SANTOS, 2007, p. 20). Observa-se alguns exemplos dessas práticas 

em organizações públicas, no quadro 5 a seguir:  
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Quadro 5 – Exemplos de práticas de GC em Organizações Públicas 

Tipos de Práticas Exemplos/organizações 

Captar e compartilhar lições 

aprendidas com a Prática. 

- Farol Gerencial (Banco do Brasil);  

- Comunidade de conhecimentos (SERPRO); 

- Comunidades de Prática (EMBRAPA);  

- Banco de Conhecimentos (Petrobrás) e  

- Mentoring (Petrobrás). (DAVENPORT; PRUSAK, 2003, 

p. 5). 

Captar e reutilizar o conhecimento 

estruturado. 

- Mapeamento de conhecimentos organizacionais 

(SERPRO). 

Identificar fontes e redes de 

expertise. 

- Banco de Talentos e Oportunidades (TAO) – (BB).  

- Alocação de Pessoal por Competências (BACEN); e 

- Perfil Mapeamento e Gestão de Competências 

(SERPRO). 

Estruturar e mapear conhecimentos 

necessários para aumentar a 

performance. 

- Mapeamento de conhecimentos da Rede Bancária 

(Caixa     

   Econômica Federal); e  

- Comunidade de Administração de Conhecimento   

   (Petrobrás). 

Desenvolver competências 

individuais. 

- Universidade Caixa (Caixa Econômica Federal); e 

- Ensino a Distância (SERPRO). 

Desenvolver competências e 

conhecimento estruturado. 

- Grupo setorial de Inovação e  

- Universidade Corporativa (CETESB). 

Fonte: adaptado de Batista, (2014) 
 

 

De acordo com Carvalho, (2012, p.32), tais práticas são profundamente 

relacionadas aos contextos nos quais elas ocorrem, e consequentemente ao 

conhecimento desse contexto, no entanto, não se pode afirmar que existam práticas 

relacionadas somente com a Gestão do Conhecimento, porque são apenas “práticas de 

gestão organizacional voltada para produção, retenção, disseminação, 

compartilhamento e aplicação do conhecimento dentro das organizações” (BATISTA, 

2004, p. 8). 

Segundo Carvalho (2012, p.33), o sucesso da aplicação de uma prática está 

intimamente relacionado à especificidade do contexto no qual ela está inserida. Netto e 

Santos (2007, p.42) em sua pesquisa com empresas consideradas de grande porte, 
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listaram práticas de compartilhamento de pessoas com a incumbência do fortalecimento 

da Gestão do Conhecimento e compartilhamento, para atuarem como orientadores ou 

integrantes na realização da atividade de transferência do conhecimento.  

Em suas pesquisas, Kuniyoshi e Santos (2007), mapearam práticas e iniciativas 

de Gestão do Conhecimento e abordaram essas práticas relacionadas com as 

dimensões organizacionais (processos, tecnologia, pessoas e cultura organizacional, 

estrutura e estratégia). Conforme figura 3 a seguir:  

 

Figura 3 - Dimensões Organizacionais e as Práticas e iniciativas de GC 

 
Fonte: adaptado de Kuniyoshi (2007) 
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Os autores Kuniyoshi e Santos (2007) afirmam que essas práticas: 

 

“[...] promovem a qualificação dos funcionários se forem desenvolvidas 
sistematicamente pela organização”, favorecendo assim o 
“aperfeiçoamento das competências, que ampliam o contexto 
organizacional por parte dos funcionários”.  

 

Diante disso, se faz importante manter as competências dos funcionários em um 

nível elevado constantemente (PROBST; RAUB; ROMHARDT, 2002, p. 144). 

É necessário também manter o nível das competências dos funcionários de forma 

individual, bem como é importante tentar disseminar o conhecimento ao máximo 

através de “processos de orientação ou aprendizado para que conhecimentos tácitos 

importantes não se concentrem numa única pessoa” (KLEIN, 1998, p. 9). Assim as 

atividades ligadas à Gestão do Conhecimento serão aquelas que de alguma forma têm 

como objetivo a produção antecipada ou posterior de algum ativo a ser utilizado nos 

demais processos organizacionais.  

 

2.4 Gestão do conhecimento na esfera pública 

 

As organizações públicas são conceituadas como organizações que visam prestar 

serviços para a sociedade, são sistemas dinâmicos, extremamente complexos, 

interdependentes e inter-relacionados que envolvem informações e seus fluxos, 

estruturas organizacionais, pessoas e tecnologias (DIAS, 1998). 

De acordo com Carbone (2000), elas são caracterizadas pelo “burocratismo” 

(excessivo controle de procedimentos, gerando uma administração engessada, 

complicada e desfocada das necessidades do país e do contribuinte); 

“autoritarismo/centralização” (excessiva verticalização da estrutura hierárquica e 

centralização do processo decisório); “aversão aos empreendedores” (ausência de 

comportamento empreendedor para modificar e se opor ao modelo de produção 

vigente); e “reformismo” (desconsideração dos avanços conquistados, descontinuidade 

administrativa, perda de tecnologia e desconfiança generalizada). 
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Desta forma, as organizações públicas necessitam modernizações, tanto em 

aspectos administrativos quanto em políticos, associando aspectos políticos e técnicos, 

sendo essa união essencial e fundamental para as ações de atualizações.  

Em sentido geral, independente do tipo de organização, a Gestão do 

Conhecimento pode ser vista como uma coleção de processos que governa a criação, 

disseminação e utilização do conhecimento para atingir plenamente os objetivos da 

organização (DAVENPORT e PRUSAK, 2003). 

Coelho (2004) comenta que a gestão do conhecimento nas organizações públicas 

esta relacionada ao atendimento das demandas da sociedade e das organizações 

privadas, tendo como objetivo a lucratividade dos empreendimentos.  

Nesse sentido, as organizações públicas necessitam criar um ambiente no qual as 

pessoas compartilhem o conhecimento, internalizem-no e apliquem-no para criação de 

novos conhecimentos materializados em produtos, processos e serviços (ÉBOLI, 2014), 

isso porque nas organizações da esfera pública, esse processo caminha em um ritmo 

lento e a grande maioria dessas organizações ainda preserva características da 

administração burocrática e não consegue responder com agilidade e qualidade às 

demandas da comunidade.  

O setor público brasileiro tem passado por intensa renovação de seu modelo de 

gestão desde 1995, com a Reforma Gerencial do Estado, essa reforma administrativa 

foi formulada e implementada durante o mandato do Presidente Fernando Henrique 

Cardoso entre 1995 a 1998, sendo conduzida pelo Ministério da Administração Federal 

e Reforma do Estado sob a liderança do Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. O novo 

modelo de gestão pública desenvolve a mudança estrutural de paradigma produtivo 

tecnológico e é sustentado pelo fator conhecimento.  

Castells (2005, p.52) defende que: 

 

“[...] nesse novo modo de desenvolvimento, baseado na tecnologia de 
informação, de sociedade informacional nessa sociedade, a fonte de 
produtividade acha-se na tecnologia de geração de conhecimentos, de 
processamento de informação e de comunicação de símbolos” 
(CASTELLS,2005, P.52).  
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Para o autor o “conhecimento, informação e tecnologia são elementos cruciais em 

todos os modos de desenvolvimento, visto que o processo produtivo se baseia em 

algum grau de conhecimento e no processamento da informação” (CASTELLS, 2005, p. 

53-54).  

Castells (2005, p. 53-54), relata que o papel do Estado, “é um fator decisivo no 

processo geral, à medida que expressa e organiza as forças sociais dominantes em um 

espaço e uma época determinada”. O mesmo enfatiza que “tecnologia expressa à 

habilidade de uma sociedade para impulsionar seu domínio tecnológico por intermédio 

das instituições sociais, inclusive o Estado”. 

O autor defende que a transparência nos serviços apresentados pelo setor 

público, sempre foi ponto de interesse e controle do cidadão contribuinte, assim esse 

comportamento figura como uma obrigação para todas as empresas do setor público 

brasileiro. Pela literatura, existem organizações preocupadas com as informações em 

nome do governo e o que devem cumprir perante a sociedade, assim, “a compreensão 

e o estudo dos fluxos de informações como processos que agregam valor à informação 

podem ser explorados para a promoção da governança no setor público” (MIRANDA, 

2010, p. 97). 

Coelho (2004) afirma que Gestão do Conhecimento em organizações públicas 

está relacionada ao atendimento as demandas da sociedade e das organizações 

privadas, tendo como objetivos a lucratividade dos empreendimentos. 

Para Batista (2004) as práticas de compartilhamento e transferência de 

conhecimento já existem na maioria das organizações. Muitas instituições não 

conhecem ou utilizam o termo “Gestão do Conhecimento”, todavia, executam processos 

com a utilização de técnicas e ferramentas como a TIC (Tecnologia de Informação e 

Comunicação) que pode ser classificada como práticas de Gestão do Conhecimento 

(BATISTA, 2004, p. 7). 

 

Batista (2004, p. 10) cita que o: 

 

“papel da Gestão do Conhecimento na Administração Pública 
transcende, portanto, a finalidade de melhorar o desempenho 
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organizacional, cumprindo importante função na sociedade democrática  
e na inserção do país na economia mundial” (BATISTA, 2004, P.7).  
 

Angeloni (2008) com sua pesquisa sobre Gestão do Conhecimento no Brasil, 

publicou casos, experiências e práticas de empresas públicas ressaltando que “cada 

organização deve encontrar seu próprio caminho. Os relatos demonstraram que não 

existe um modelo padrão que possa ser utilizado  em/e  por  todas  as  empresas” 

(ANGELONI, 2008, p. 24). 

Os autores Stil, Kern e Pacheco (2008) afirmam que na esfera pública a 

abordagem de gestão de conhecimento é diferenciada, por tratar-se de efetividade para 

a sociedade. Os autores apontam que a Gestão do Conhecimento nas organizações 

públicas devem ser formuladas com o objetivo duplo de melhor gerir os ativos do 

conhecimento das próprias organizações, ao mesmo tempo em que, assim o fazendo, 

promovam novos meios de interação com a sociedade, chamando-a a participar do 

processo  de  construção  do conhecimento coletivo (STIL; KERN; PACHECO, 2008, p. 

160).  

Batista (2012, p. 40) justifica que a Gestão do Conhecimento em organizações 

públicas contribui para “enfrentar novos desafios, programar práticas inovadoras de 

gestão e melhorar a qualidade dos processos, produtos e serviços  públicos  em 

benefício do cidadão-usuário e da sociedade em geral”.  

A necessidade fica mais evidente quando De Angelis (2014) aponta três razões 

para as organizações públicas se envolverem com Gestão do Conhecimento:  

 

 Em primeiro lugar, as organizações estão enfrentando ambientes diversos e 

turbulentos que exigem alta capacidade de adaptação e resolução de problemas, 

a fim de atender às maiores e diversas necessidades dos cidadãos. 

 Em segundo lugar, com a revolução das TIC 3 (Tecnologia da Informação e 

comunicação nº 3) e a consolidação do fato de que o conhecimento é o insumo 

estratégico da produção na Economia do Conhecimento, as competências das 

pessoas envolvidas na formulação e implementação de políticas públicas devem 

ser tratadas com as devidas ferramentas e metodologias.   
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 Em terceiro lugar, a exigência da sociedade por serviços de qualidade e 

transparência na aplicação dos recursos tornou-se essencial para a administração  

pública que busca  novos modelos para modernizar a sua gestão (DE ANGELIS, 

2014, p. 138). 

 

O reconhecimento da gestão de conhecimento em organizações públicas já foi 

feito, entretanto, do reconhecimento à implantação de ações, ainda há um caminho a 

percorrer, até porque o “envelhecimento de funcionários e o volume mais rápido de 

negócios também criam novos desafios para a preservação da memória institucional e a 

formação de novos funcionários” (DE ANGELIS, 2014, p. 140).  

A autora Neves (2014) afirma que diante do novo cenário, diferentemente do setor 

privado, o setor público precisa de “recalibragem organizacional dos governos, com 

vistas a priorizar a criação e o compartilhamento do conhecimento” (NEVES, 2014, p. 

66).  
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3 METODO DE PESQUISA 

 

Método é o processo adotado para a realização de uma pesquisa Prodanov e 

Freitas (2013, p. 24) afirmam que “método científico é o conjunto de processos ou 

operações mentais que devemos empregar na investigação. A linha de raciocínio 

adotada no processo de pesquisa”, quando pesquisa do tipo exploratória busca 

aproximar a pesquisadora do assunto que será desenvolvido. 

Marconi e Lakatos (2003) citam que em pesquisas exploratórias, “uma variedade 

de procedimentos de coleta de dados pode ser utilizada [...], mas geralmente sem o 

emprego de técnicas probabilísticas de amostragem” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 

85). 

Sendo essa uma pesquisa de caráter científico, deverão ser utilizados métodos e 

técnicas, definidos na literatura, para melhor desenvolvimento do trabalho. Serão 

apresentados conceitos das ações utilizadas para obter o resultado do problema 

proposto e na sequência serão apresentados os critérios de escolha das unidades de 

análise, a delimitação da pesquisa e o resultado esperado. 

 

3.1 Metodologia da pesquisa 

 

Nessa pesquisa a metodologia empregada como instrumento de coleta e 

tratamento dos dados privilegiou a abordagem qualitativa, entendida por Trivinõs (1987) 

como aquela capaz de analisar os aspectos implícitos no desenvolvimento das práticas 

de uma organização e a interação entre seus integrantes. 

Tal abordagem é utilizada para descrever um objeto de pesquisa com mais 

profundidade, e por existir mais proximidade do pesquisador com o objeto de estudo, 

permite que os dados sejam levantados e analisados ao mesmo tempo, possibilitando 

mais compreensão do objeto estudado (MASCARENHAS, 2012).  

Com respeito à pesquisa qualitativa, Godoy (1995, p.58 - 63), diz: 

 

“[...] tem o ambiente natural como fonte direta de dados e o pesquisador 
como instrumento fundamental, não se utiliza especificamente de uma 
amostragem como instrumento de coleta de dados, mas sim, da 
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aplicação de entrevista com o intuito de obter através de seus 
administradores, considerações a respeito de seu desenvolvimento” 
(GODOY, 1995).  

 

Essa abordagem de pesquisa permite que o pesquisador tenha liberdade de 

interação com o fenômeno pesquisado, possibilitando uma análise subjetivista de tudo 

que há em volta do processo interativo do fenômeno (SEVERINO, 2007; 

APPOLINÁRIO, 2006). 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares com um nível de 

realidade que não pode ser quantificado, pois trabalha com o universo dos significados, 

dos motivos, das aspirações, das crenças dos valores e das atitudes (MINAYO, 2010, 

p.29). As pesquisas qualitativas oferecem contribuições em diferentes campos de 

estudo, como por exemplo, nos campos da Antropologia, Educação, Sociologia e 

Psicologia. Analisam fenômenos não quantificáveis (VIEIRA; RIVERA, 2012) sendo que 

“a interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo 

de pesquisa qualitativa” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p.71), o processo de trabalho 

científico em uma pesquisa qualitativa divide-se em três etapas, a fase exploratória, o 

trabalho de campo e a análise e tratamento do material empírico e documental.  

A pesquisa é descritiva, pois parte de questões ou focos de interesses amplos, 

vão se definindo à medida que o estudo se desenvolve e envolve a obtenção de dados 

descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos pelo contato direto do 

pesquisador com a situação estudada, procurando compreender os fenômenos 

segundo a perspectiva dos participantes da situação em estudo (GODOY, 1995). 

A seleção do procedimento metodológico recaiu sobre o estudo de caso, 

entendido por Trivinõs (1987) como a categoria de pesquisa cujo objeto de estudo é 

uma unidade analisada em profundidade, para que as circunstâncias específicas e as 

múltiplas dimensões que se apresentam nesta situação possam permitir a compreensão 

do todo. 

De acordo com Gil (1999) a pesquisa descritiva tem como “principal objetivo 

descrever características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento 

de relações entre as variáveis”, uma de suas características mais significativas está na 

utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados. 
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Proetti (2006) confirma tal visão ao atestar que a pesquisa descritiva: 

  

“É um procedimento descritivo que proporciona maiores informações 
sobre um determinado assunto, delimitação de um tema para o trabalho, 
definição dos objetivos e formulação de hipóteses para descobrir novos 
enfoques do trabalho que deseja construir” (PROETTI, 2006, p. 92). 

 

Em relação à técnica, Marconi e Lakatos (2010) relatam que ela pode ser 

realizada através de duas modalidades: observação e entrevista. A técnica utilizada 

nesta pesquisa será a partir de entrevista realizada junto à empresa CETESB - Cia 

Ambiental do Estado de São Paulo, que é a agência do Governo do Estado responsável 

pelo controle, fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de 

poluição, com a preocupação fundamental de preservar e recuperar a qualidade das 

águas, do ar e do solo. 

Marconi e Lakatos (2006, p.62) afirmam que a “técnica é um conjunto de preceitos 

ou processos de que se serve uma ciência ou arte; [...] Toda ciência utiliza inúmeras 

técnicas na obtenção de seus propósitos”. Para cada tipo de pesquisa, pode ser 

utilizada uma técnica diferente para alcançar o resultado do estudo, como aborda 

Severino (2007): 

“As técnicas são procedimentos operacionais que servem de medição 
prática para a realização das pesquisas. Como tais, podem ser utilizadas 
em pesquisas conduzidas mediante diferentes metodologias e fundadas 
em diferentes epistemologias. Mas, obviamente, precisam ser 
compatíveis com os métodos adotados (SEVERINO, 2007, p. 124)”. 

 

Tendo em vista as definições deste estudo e visando alcançar o objetivo proposto, 

as técnicas e instrumentos utilizados na pesquisa foram o estudo de caso e a entrevista 

com responsáveis pelo projeto da área. 

 

3.2 Estudo de caso como método de pesquisa  

 

O Método do Estudo de Caso enquadra-se como uma abordagem qualitativa 

(GOODE, 1969) e é frequentemente utilizado para coleta de dados na área de estudos 

organizacionais, no entanto alguns autores consideram que não tenha objetividade e 

rigor suficientes para se configurar enquanto um método de investigação científica. 
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Todavia, é relevante afirmar que esta abordagem tem tido diferentes significados ao 

longo da evolução do pensamento científico, e se pode dizer, enquanto definição 

genérica, que abrange estudos nos quais se localiza o observador no mundo, de se 

constituindo portanto, num enfoque naturalístico e interpretativo da realidade (DENZIN 

e LINCOLN, 2000). 

Existe alguma dificuldade em se conduzir estudos utilizando o Método do Caso; 

Gragg (1994, p. 23) faz interessante observação sobre este ponto quando afirma: “por 

mais misterioso ou evasivo que seja o processo, ainda assim ele pode ser aprendido”. 

Para tal ele destaca a importância do compartilhamento de experiências entre colegas, 

da auto-observação e reflexão. 

No entanto, o método do estudo de caso, como todos os métodos de pesquisa, é 

mais apropriado para algumas situações do que para outras em pesquisa em 

Administração. Ao se decidir pelo uso deste método de pesquisa, o pesquisador deve 

ter em mente os as críticas que são feitas ao método e deve tomar as precauções e 

cuidados necessários para evitá-los ou minimizar as suas conseqüências. 

De qualquer forma, o método do estudo de caso oferece significativas 

oportunidades para a Administração e para os administradores, pois pode possibilitar o 

estudo de inúmeros problemas de Administração de difícil abordagem por outros 

métodos e pela dificuldade de se isolá-los de seu contexto na vida real. 

Bruyne, Herman e Schoutheete (1977) afirmam que o estudo de caso “justifica sua 

importância por reunir informações numerosas e detalhadas com vista em aprender a 

totalidade de uma situação”, pois a riqueza das informações detalhadas auxilia num 

maior conhecimento e numa possível resolução  de problemas  ao assunto estudado. 

Gil (1999, p.73) corrobora essa afirmação, concluindo: 

 
“... o estudo de caso é caracterizado pelo estudo profundo e 

exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a permitir 
conhecimentos amplos e detalhados do mesmo, tarefa praticamente 
impossível mediante os outros tipos de delineamentos considerados” 
(GIL, 1999, p.73)  

 

Na visão de Yin (2004, p.22), o estudo de caso “consiste na observação detalhada 

de um contexto ou individuo e de um acontecimento específico que chamamos de 
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caso”, se houver observação de diversas variáveis, de modo a comparar e constatar 

com outros casos será um estudo de caso múltiplo. O investigador deve seguir um 

esquema que depende do enquadramento teórico, das suas finalidades, objetivos e 

recursos disponíveis. 

O uso do estudo de caso é adequado quando se deseja entender ou investigar o 

como e o porquê de um conjunto de eventos da vida real em profundidade, trata-se o 

estudo de caso, de uma investigação empírica que permite o estudo de um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites 

entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos (YIN, 2005, p.26). 

Yin (2005, p.39) em “Estudos de Caso - Planejamento e Métodos”: 

“Estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um 
fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de vida 
real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto 
não são claramente evidentes” (YIN, 2005, p.39).  

 

Para Yin (2005), a pesquisa na forma de estudo de caso inclui casos únicos e 

casos múltiplos – ambos como variantes dos projetos de estudo de caso. O autor 

considera que o estudo de caso único é eminentemente justificável quando representa: 

 

a) um teste crucial da teoria existente; 

b) uma circunstância rara ou exclusiva, ou 

c) caso típico ou representativo ou quando o caso serve a um propósito; 

d) revelador, ou 

e) longitudinal.  

 

O estudo de caso sendo uma especialidade de pesquisa, por meio de registro de 

informações de um ou vários casos, permite que o pesquisador possa intervir sobre o 

objeto investigado (BARROS; LEHFELD, 2007). 

Para alcançar a resposta da questão do estudo, esta pesquisa utilizará como meio 

de investigação o estudo de caso, porque este tipo de investigação visa “selecionar, de 

forma restrita, um objeto de pesquisa para estudá-lo de forma profunda nos seus 

aspectos característicos” (PROETTI, 2006, p. 94).  
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A escolha do estudo de caso sistêmico, uma instituição, uma empresa, podendo 

ser único ou um grupo, desde que compartilhem o mesmo ambiente e a mesma 

experiência (STAKE, 1994 apud GODOI, 2010). Essa metodologia busca compreender 

como e porque acontecem os fenômenos (JOIA 2006). 

De acordo com Godoi (2010, p. 119): 

 
“o uso do estudo de caso denota que o interesse do pesquisador está 
mais voltado à compreensão dos processos sociais que ocorrem num 
determinado contexto, do que às relações estabelecidas entre variáveis” 
(GODOY, 2010, P.119). 
 

O estudo de caso é utilizado por pesquisadores por permitir a descrição de um 

fenômeno, o que não é possível executar com outros métodos. Sobre os propósitos do 

estudo de caso Gil (2008) afirma o seguinte:  

 

[...] os propósitos do estudo de caso não são de proporcionar o 
conhecimento preciso das características de uma população, mas sim o 
de proporcionar uma visão global do problema ou de identificar possíveis 
fatores que o influenciam ou são por ele influenciado (GIL, 2008, p. 38). 
 

No Método do Estudo de Caso a ênfase está na compreensão fundamentada 

basicamente no conhecimento tácito que tem uma forte ligação com intencionalidade, o 

que não ocorre quando o objetivo é meramente explanação, baseada no conhecimento 

proposicional. Assim, quando a explanação, ou a busca de um conhecimento 

proposicional, seja a “alma” de um estudo, o estudo de caso pode ser uma 

desvantagem, mas quando o objetivo é a compreensão, ampliação da experiência, a 

desvantagem desaparece (CESAR, 2006, p.5). 

O caso é uma unidade de análise, que pode ser um indivíduo, o papel 

desempenhado por um indivíduo ou uma organização, um pequeno grupo, uma 

comunidade ou até mesmo uma nação.  

De acordo com Stake, Denzin e Lincoln (2001, p. 135 apud Cesar, 2006), a 

utilização de um único caso é apropriada em algumas circunstâncias:  

- Quando se utiliza o caso para se determinar se as proposições de uma teoria 

são corretas;  
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- Quando o caso sob estudo é raro ou extremo, ou seja, não existem muitas 

situações semelhantes para que sejam feitos estudos comparativos ou quando o caso é 

revelador, isto é, permite o acesso a informações não facilmente disponíveis. 

Nesta pesquisa será utilizado estudo de caso único para compreensão de uma 

situação nova, diante do tempo de implementação do decreto nº 53.963 de 2009. Para 

as realizações do estudo de caso, serão feitas entrevistas com os responsáveis pelos 

projetos dentro das empresas. 

 

3.2.1 Instrumento de coleta (entrevista)  

 

A entrevista é fonte essencial de informação para a realização do estudo de caso 

(Yin, 2010) e trata-se de “um procedimento utilizado na investigação social, para a 

coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema social” 

(MARCONI; LAKATOS, 2006, p. 197).  

De acordo com Gil (2008) é relevante a importância da entrevista ao destacar que 

“sua flexibilidade é adotada como técnica fundamental de investigação nos mais 

diversos campos” (GIL, 2008, p. 109). Barros e Lehfeld (2007) apontam vantagens do 

uso da entrevista: 

a) O pesquisador consegue maior flexibilidade. A entrevista pode ser 
aplicada em qualquer segmento da população, isto é, o entrevistado 
pode formular e reformular as questões para melhor entendimento do 
entrevistado.   
b) O entrevistador tem oportunidade de observar atitudes, reações e 
condutas durante a entrevista.    
c) Há oportunidade de obter dados relevantes e mais precisos sobre o 
objeto de estudo (BARROS; LEHFELD, 2007, p.109).    
 

A entrevista é um encontro entre duas pessoas, em que uma delas tem como 

objetivo coletar dados e obter informações de cunho profissional para sua pesquisa é 

um procedimento utilizado na investigação social, humana e organizacional. A 

entrevista é utilizada para obter dados não encontrados em fontes publicadas (DIEHL; 

TATIM, 2004; MASCARENHAS, 2012). 

Dependendo do propósito do entrevistador, ele pode escolher alguns tipos de 

entrevistas, sendo elas: 
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   Padronizada ou estruturada: onde o entrevistador segue um roteiro 

previamente estabelecido e não tem liberdade para alterar a ordem das 

questões, tendo que se adaptar às perguntas já determinadas (DIEHL; TATIM, 

2004; MASCARENHAS, 2012). 

   Despadronizada ou não estruturada: O entrevistador tem liberdade para 

realizá-la da maneira que achar adequada, sendo uma forma de explorar mais 

amplamente o assunto, dando ao entrevistado a possibilidade de responder às 

questões de forma mais livre e não limitando respostas, o que contribui muito 

para a pesquisa.  Tais entrevistas podem ser realizadas informalmente (DIEHL; 

TATIM, 2004; MASCARENHAS, 2012). 

   Semiestruturada: Esse tipo de entrevista é uma mistura das duas anteriores, 

tem como objetivo compreender o tema de interesse e permite utilizar um 

roteiro previamente estabelecido. Nesse caso, o entrevistador não precisa ser 

rígido, pode alterar a ordem das perguntas e atribuir mais perguntas se houver 

necessidade. 

 

O método de entrevista utilizado foi o da entrevista semiestruturada onde o 

registro pode ser feito por meio de gravador convencional, mas não descarta as 

anotações: As entrevistas semiestruturadas são adequadas quando o pesquisador 

deseja apreender a compreensão do mundo do entrevistado e as elaborações que ele 

usa para fundamentar suas opiniões e crenças. São pertinentes quando o assunto a ser 

pesquisado é complexo, pouco explorado ou confidencial (GODOY, 2010, p. 134). 

Efetuou-se buscas no site httpp://empresaspublicas.imprensaoficial.com.br/  

englobando a consulta das páginas das empresa na internet, relatórios de 

administração, palavra do presidente e demais disponibilidades com o objetivo de 

encontrar práticas relacionadas à dimensão da pesquisa.   

Desta forma em conformidade com os entrevistados, foram colhidas as seguintes 

informações:  

 Identificação das práticas e iniciativas de compartilhamento da Gestão do 

Conhecimento em uma empresa pública paulista;  

http://empresaspublicas.imprensaoficial.com.br/
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A CETESB captura e compartilha as lições aprendidas, no sentido de reutilizar o 

conhecimento estruturado, identificando fontes e mapeando os conhecimentos para 

aumentar o desempenho de seus colaboradores e desenvolver as competências 

individuais. 

  Tem entre seus propósitos a expansão de políticas de desenvolvimento de 

capital intelectual, voltado para a produção e captação de conhecimentos específicos e 

a valorização do capital humano, cuja essência se torna cada vez mais necessário para 

o alcance de soluções assertivas em seu ambiente de trabalho. 

 A CETESB, na atribuição de seu papel orientador/fiscalizador, faz uso do 

conhecimento corporativo gerado pelos seus colaboradores. Nesse contexto, a 

educação corporativa tem assumido um papel importante visando o desenvolvimento 

de novas competências imprescindíveis para as “entregas” por parte dos colaboradores, 

bem como atender aos objetivos organizacionais. Consequentemente, um novo 

paradigma focado na cultura do compartilhamento e educação corporativa é encarado 

como processo contínuo e de aperfeiçoamento para o alcance dos objetivos 

organizacionais. 

A Universidade Corporativa na CETESB está a serviço da estratégia institucional. 

No planejamento da Universidade Corporativa CETESB, as métricas contemplam as 

necessidades de conhecimento e principalmente atendem as condições e maturidade 

dos processos de educação corporativa, oferecendo aos funcionários cursos de 

diferentes saberes, customizados e alinhados com as políticas e estratégias da 

empresa.  

Trata-se de uma constituição de unidade organizacional voltada a proporcionar a 

aprendizagem ativa e contínua dos colaboradores, por meio de programas de educação 

continuada, palestras e cursos técnicos, que visam desenvolver tanto comportamentos, 

atitudes e conhecimentos mais amplos, como as habilidades técnicas mais específicas. 

O resultado é o aprimoramento do quadro funcional de maneira direta e rápida. 

Atualmente encontra-se em curso várias práticas de compartilhamento do 

conhecimento através de modalidades de capacitação para funcionários como: 

- Cursos de aperfeiçoamento; 

- Curso de pós-graduação de ensino a distância; 
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- Estágios de desenvolvimento técnico; 

- Visitas técnicas nacionais e internacionais; 

- Congressos, Seminários, Oficinas técnicas, palestras; 

- Encontros e outros eventos, com ou sem apresentação de trabalhos  

   nacionais e internacionais.  

Entende-se que a gestão do conhecimento na empresa significa uma ação 

sistemática facilitadora por parte da organização, no sentido de criar, identificar, utilizar, 

reter e medir o conhecimento estratégico para sua melhor atuação. 

 

 Analise dos fatores que facilitam a adoção das práticas e iniciativas de 

compartilhamento da Gestão do Conhecimento em uma empresa pública 

paulista;   

 

No que se refere a fatores facilitadores, verificou-se que a capacidade de inovação 

da CETESB é reconhecida, visto que apresenta diversas propostas de normatização e 

regulamentação de procedimentos técnicos e políticas ambientais as quais acabam por 

transformar-se em padrões nacionais.  

Para tanto concorre também, com o aporte de conhecimentos por meio de 

parcerias internacionais. Existe grande apoio por parte da diretoria, composta por 

funcionários de carreira que conhecem o tema ambiental em profundidade e valorizam 

o conhecimento e a especialização. Além de que é ponto relevante a existência de linha 

de financiamento do Programa de Otimização de Custos Operacionais (PROCOP), para 

a atividade de capacitação. 

Os fatores facilitadores que mais interferem positivamente nos resultados desse 

processo, são: 

 Transparência no processo de comunicação;  

 A transparência na comunicação pública é tida como formal e representa a troca 

e o compartilhamento de informações de utilidade pública, cuja responsabilidade 

cabe às instituições públicas. Por conta disso, a comunicação pública deve ser 

promovida e estimulada a fim de dar maior amplitude às informações de caráter 

público. 
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 Plano estruturado de desenvolvimento profissional dos funcionários 

 O Plano de Desenvolvimento está estruturado a partir do processo de articulação 

entre a Divisão de Gestão de Pessoas, a Gerencia Administrativa e o Núcleo de 

Educação Permanente, com base nas orientações normativas da CETESB, com 

foco na melhoria da qualidade dos serviços prestados e a entrega de resultados 

aos cidadãos.  

 Incentivo e investimento em treinamento; 

O gestor público é entendido aqui como o responsável pelas atividades de 

planejamento, organização, liderança e controle de uma organização pública. 

Convencionalmente é visto como aquele que atende o interesse público. 

 Valorização do processo de aprendizagem e do saber 

Aspecto importante, referente à expansão de políticas de desenvolvimento de 

capital intelectual, voltado para a produção e captação de conhecimentos 

específicos, e valorização do capital humano, cuja essência se torna cada vez 

mais necessário para a produção de soluções criativas em um ambiente que é 

extremamente mutável. 

 Analise dos fatores que dificultam a adoção das práticas e iniciativas de 

compartilhamento da Gestão do Conhecimento em uma empresa pública 

paulista;  

Com respeito aos fatores que possam trazer dificuldades na adoção das práticas e 

iniciativas de compartilhamento do conhecimento, a complexidade na maneira de lidar 

com esse tema e as ações educacionais na área ambiental envolvem diversas partes 

interessadas que se relacionam com questões sociais que levam a organização a ter 

em mente a relevância no interesse e participação dos colaboradores no processo 

conhecimento.  

Ainda do ponto de vista prático, estabelecer a relação ótima entre as 

necessidades de conhecimento relevantes e estratégicos para a CETESB em um 

programa de capacitação/educação efetivo e que contribua para o preenchimento das 

lacunas de competências individuais ainda é um desafio a ser superado para a 

empresa publica estudada. Isto significa que nem sempre é tão fácil desenvolver um 
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curso de capacitação que atenda com acuracidade as necessidades de competências 

da CETESB. 

Outro fator identificado que dificultou a adoção de práticas de compartilhamento 

está na exigência legal da carreira dos servidores quanto ao cumprimento de 

capacitações com fins de promoção e progressão na carreira, que eventualmente pode 

provocar um afastamento do foco daquilo que é realmente necessário (Lei 11.091 de 

12/01/2005 – Estruturação do Plano de Carreira dos Servidores). A progressão por 

capacitação profissional representa a mudança de nível de capacitação dentro do 

mesmo cargo e nível de classificação, decorrente da obtenção pelo servidor de 

certificação em Programa de Capacitação, compatível com o cargo ocupado, o 

ambiente organizacional e a carga horária exigida, respeitando o interstício de dezoito 

meses.   

Quando o servidor adquire a estabilidade começa a busca dos gestores pela 

eficiência, valendo-se de sua capacitação para cargos públicos e no empenho por 

modelos inovadores, tornando-se um desafio a necessidade de eficiência do servidor 

de carreira e a aceitação da avaliação de seus resultados. Dessa forma ao aplicar a 

avaliação de desempenho é necessário estabelecer a priori o que vai ser avaliado, 

havendo assim empenho do servidor no cumprimento de suas metas. 

 Desta forma as ações de capacitação devem ser estruturadas de modo a 

contribuir para o desenvolvimento e a atualização profissional servidor, estando em 

consonância com as demandas institucionais de órgãos e entidades federais, visando 

principalmente: 

- O desenvolvimento do servidor, propiciando ampla reflexão acerca da missão da 

Instituição e do seu papel enquanto profissional, da sociedade em que vive e atua e 

sobre os caminhos de construção da cidadania; 

- A capacitação do servidor para o exercício das atividades de forma convergente 

com a missão da Instituição; 

- O aprimoramento e inovação dos processos de trabalho e assimilação de novas 

linguagens e tecnologia; 



64 

 

 

- O desenvolvimento dos servidores visando a melhoria dos serviços prestados e 

ao cumprimento de seus compromissos sociais, fundamentados em sólidos valores 

morais e democráticos. 

A administração pública brasileira vive um processo de transformação e mudança 

dividindo e assemelhando-se a iniciativa privada o papel que era, anteriormente, de 

responsabilidade do setor público. Existe uma percepção de que pode haver ganhos a 

serem obtidos por meio da qualificação técnica e científica dos servidores públicos.  

A empresa CETESB corrobora com a ideia de que adquirir e manter competências 

numa sociedade em constante e profunda transformação tem sido desafio permanente 

para as empresas públicas e privadas, que com responsabilidade social atuam na 

revisão de parâmetros e paradigmas de gestão ambiental. Nesta perspectiva, o 

aperfeiçoamento profissional contínuo contribui para melhorar o desempenho dos 

servidores em sua relação com o meio ambiente e o fortalecimento de políticas públicas 

ambientais. 

 

 Principais resultados do compartilhamento destas práticas e iniciativas: 

Os resultados obtidos e/ou esperados atendem ao objetivo de manter a CETESB 

com conhecimentos de ponta na área de tecnologia ambiental para enfrentar os 

desafios de monitorar e avaliar a qualidade ambiental e controlar a poluição no Estado 

de São Paulo que detém o maior parque industrial da América Latina.  

Buscando a transferência de conhecimento ambiental a empresa analisada 

apresenta projetos como, planejar e executar a agenda anual de cursos e TPE´s e 

projetos/atividades de difusão dos conhecimentos e do acervo da biblioteca da 

CETESB, disponibilizando aos diversos setores sociais, conhecimento e tecnologias 

sobre diagnóstico, controle, gestão ambiental, produção mais limpa, prevenção e 

atendimento a emergências e licenciamento ambiental.  

Quanto ao desenvolvimento e capacitação profissional seu escopo é capacitar os 

colaboradores, operar o Plano de Desenvolvimento Profissional e realizar programas 

voltados à preservação da saúde e melhoria da qualidade de vida, visando estimular o 

desempenho e a produtividade dos servidores.    
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Tem como meta para o exercício em curso a implantação de mais 158 cursos e 

TPE´s - abertos e fechados, enfatizar as publicações técnicas da CETESB, redirecionar 

o programa de estágio, focando-o como um instrumento de transferência do 

conhecimento ambiental, abrir mais vagas para o ensino médio da Rede Estadual e 

ampliar o Centro de Memória CETESB. Pretende capacitar maior número de 

colaboradores com a utilização do Plano de Capacitação com Formação Profissional 

Continuada, executar mais Programas de Qualidade de Vida, promovendo feira de 

saúde, campanha de vacinação anti-gripal, ginástica laboral, homenagens aos 

funcionários e campanha de prevenção a DST/AIDS, além de atender 100% das 

solicitações de capacitação dirigidas ao Programa de Assistência Técnica do PROCOP. 

Contribuir para o desenvolvimento social e econômico Sustentável do Estado de São 

Paulo, fortalecer as relações de confiança que a empresa construiu junto a população 

do Estado de São Paulo, intensificar a sua identidade organizacional e excelência no 

campo da defesa do meio ambiente e demais trabalhos da CETESB, os quais 

apresentam benefícios expressivos na área de conhecimento. 

Dessa forma e no atual cenário das organizações, o compartilhamento de 

conhecimento é de suma importância, pois se confunde com o comportamento do 

indivíduo ao repassar o que sabe a pessoas com quem trabalha e em troca receber o 

conhecimento que elas possuem.  

Quanto aos principais resultados do uso das práticas e iniciativas de 

compartilhamento de conhecimento, foram verificados vários benefícios conferidos à 

empresa, como o papel exercido pela universidade corporativa, cujo papel primordial 

está no desenvolvimento das competências, importantes para a CETESB atingir seus 

objetivos organizacionais.  

O compartilhamento do conhecimento na CETESB apresenta benefícios 

expressivos na área de conhecimento, pois além de outros resultados como o 

fornecimento de informações técnicas especializadas, contribui para as discussões em 

nível de desenvolvimento do marco legal na área de meio ambiente e a garantia da 

eficiência e a eficácia no desempenho dos colaboradores através da avaliação do 

trabalho de técnicos especializados, incluindo novas capacitações tecnológicas.   
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Para apresentar esse resultado foi importante a criação e contribuição da Escola 

Superior da CETESB – ESC, com o objetivo de propiciar a construção e a transferência 

dos conhecimentos desenvolvidos e consolidados no âmbito das competências e 

exercício de suas atividades, visando ainda o fortalecimento da atuação profissional na 

área de meio ambiente.  

Com a implantação da política de compartilhamento do conhecimento a empresa 

conseguiu garantir que o processo de desenvolvimento das pessoas esteja vinculado 

às competências básicas e essenciais da CETESB: 

- Definiu os mecanismos que reconhecem o aprendizado como um processo de 

desenvolvimento, certificando as iniciativas que comprovadamente resultaram em 

aquisição de conhecimento, refletidas no desempenho das atividades;  

- Estimulou as diversas áreas a promoverem oportunidades para a troca de 

experiências, com interação entre as demais equipes e buscou equalização do 

conhecimento em todas as áreas da CETESB; 

- Definiu mecanismos de recompensa às iniciativas de auto-desenvolvimento e de 

compartilhamento do conhecimento;  

- Consolidou parcerias com o público externo através da Universidade CETESB, 

com cursos fechados para clientes e outras parcerias. 

Como desafio e perspectivas para futuras ações, a coordenação 

técnica/pedagógica do programa destaca a necessidade da continuidade dos 

programas de capacitação e treinamento para o corpo gerencial e técnico, nos temas: 

legislação florestal e ambiental; identificação de tipologia de vegetação nativa, dentre 

outros temas de conhecimento institucional e novos procedimentos decorrentes das 

novas atribuições da Companhia.  

No que se refere às métricas para acompanhamento dos resultados a CETESB 

preza pela elaboração de relatórios mensais e relatório consolidado anual sobre os 

cursos realizados, número de colaboradores capacitados e homens-hora de 

treinamento conforme a modalidade; avaliação individual dos cursos, imediatamente 

após a realização, por meio de aplicação de formulário específico para aferir a 

eficiência e a eficácia do curso, docentes, organização e infraestrutura; avaliação 

individual dos cursos, no mesmo período de realização, pelo Setor de Qualidade 
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Organizacional e Normatização para as áreas certificadas e de apoio, por meio de 

aplicação de formulário específico para aferir: o atendimento por objetivos, o 

aprimoramento necessário, o uso em médio prazo e o uso em longo prazo.   

 

3.3 Análise documental – como artefato de verificação e EVIDÊNCIA 

 

Um dos artefatos de evidência utilizados neste estudo foi à análise documental, 

realizada no mapeamento das práticas e na análise dos dados coletados nas 

entrevistas à empresas públicas CETESB, corroborando com a ideia de Gil (2002, p. 

175) onde a “análise dos dados nas pesquisas qualitativas passam a depender muito 

da capacidade e do estilo do pesquisador”. Os documentos analisados são registros 

escritos que “proporcionam informações em prol da compreensão dos fatos e relações, 

possibilitam conhecer o período histórico e social das ações e reconstruir os fatos e 

seus antecedentes, se constituem em manifestações registradas de aspectos da vida 

social de determinado grupo” (OLIVEIRA, 2007, apud SOUZA, 2012; KANTORSKI; 

LUIS, 2012).  

Portanto, a análise documental consiste em identificar, verificar e apreciar os 

documentos com uma finalidade específica e, nesse caso, preconiza-se a utilização de 

uma fonte paralela e simultânea de informação para complementar os dados e permitir 

a contextualização das informações contidas nos documentos. A análise documental 

deve extrair um reflexo objetivo da fonte original, permitir a localização, identificação, 

organização e avaliação das informações contidas no documento, além da 

contextualização dos fatos em determinados momentos (MOREIRA, 2005, apud 

SOUZA; KANTORSKI; LUIS, 2012).  

Algumas vantagens do método de análise documental consistem no baixo custo e 

na estabilidade das informações por serem “fontes fixas” de dados e pelo fato de ser 

uma técnica que não altera o ambiente ou os sujeitos. Quanto às limitações, destacam-

se a falta da vivência do fenômeno para melhor representá-lo, a falta de objetividade e 

a validade questionável que consiste numa crítica da corrente positivista (OLIVEIRA, 

2007, apud SOUZA; KANTORSKI; LUIS, 2012). 
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A análise documental também pode ser conceituada como um conjunto de 

operações intelectuais, visando à descrição e representação dos documentos de uma 

forma unificada e sistemática para facilitar sua recuperação, isto é, o tratamento 

documental tem por objetivo descrever e representar o conteúdo dos documentos de 

uma forma distinta da original, visando garantir a recuperação da informação nele 

contida e possibilitar seu intercâmbio, difusão e uso (IGLESIAS; GÓMEZ, 2004, apud 

SOUZA; KANTORSKI; LUIS, 2012).  

Tal técnica é considerada como o tratamento do conteúdo de forma a apresentá-lo 

de maneira diferente da original, facilitando sua consulta e referenciação ou seu 

objetivo que é dar forma conveniente e representar de outro modo essa informação, por 

intermédio de procedimentos de transformação (BARDIN, 1997, apud SOUZA; 

KANTORSKI; LUIS, 2012). 

 

3.4 Objeto de estudo  

 

O objeto deste estudo são as empresas públicas paulistas e o intuito é de verificar 

quais os tipos de práticas de compartilhamento de gestão de conhecimento são 

desenvolvidas e disseminadas, com atendimento às premissas do direito à informação, 

publicidade e transparência junto ao cidadão, empresas estas que atualmente, somam 

vinte e uma, conforme quadro 6 a seguir:  

 

Quadro 6 - Relação de empresas públicas estaduais 

Siglas Nomes 

CDHU 
Companhia Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado 

de SP  

CESP Centro de Seleção e de Promoção de Eventos 

CETESB Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CODASP Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo 

CDES Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social  

COESP Centro de Operações Especiais 

TUR. SP Empresa Paulista de Turismo e Eventos de São Paulo 

CPOS         Companhia Paulista de Obras e Serviços 
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CPP Centro de Políticas Públicas 

CPSEC Companhia Paulista de Securitização 

CPTM Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 

DERSA Departamento de Estradas e Rodagem 

EMAE Empresa metropolitana de Águas e Energia 

EMPLASA Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano 

EMTU Empresa Brasileira de Transportes Urbanos             

IO Imprensa Oficial 

IPT Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

METRO Companhia de Trens Metropolitana 

PRODESP Serviço de Governo Eletrônico 

SABESP Companhia de Saneamento Básico  

NC Nossa Caixa 

Fonte: Pesquisa na web www.planejamento.gov.br/assuntos/empresasestatais 03/Ago/2016 

 

3.4.1 Critério de escolha do objeto de estudo 

 

Após contatar todas as empresas públicas relacionadas no quadro nº 6, através 

de e-mail, carta, telefone e indicações pessoais, algumas ofereceram oportunidade de 

realização de entrevistas, no entanto, sem confirmação de agenda de seus 

responsáveis nos setores indicados.  

Desta forma, apenas uma empresa mostrou-se interessada no assunto de 

pesquisa, assim a organização eleita para este estudo foi a CETESB - Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo, empresa que sempre buscou parcerias em 

cooperação técnica e financeira como forma de facilitar o intercâmbio científico e 

tecnológico, a captação de recursos e a integração com diferentes parceiros que 

trabalham pela qualidade de vida no planeta e pelo desenvolvimento ambientalmente 

sustentável.  

Verificou-se que a empresa dispõe de diversos mecanismos que podem contribuir 

para a Gestão do Conhecimento, mas tem o desafio de estabelecer metodologias e 

criar incentivos para a consecução. Para tanto, criou em sua estrutura uma área de 

Gestão do Conhecimento que conta com ferramentas de T&I e com o apoio do Governo 

do Estado.  

http://www.planejamento.gov.br/assuntos/empresasestatais%2003/Ago/2016
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Desde sua fundação, a CETESB investiu na construção e transferência de 

conhecimentos e em diversas melhorias em suas ações educacionais, cumprindo e 

assegurando a excelência de sua atuação, o que vem de encontro ao tema relacionado 

às dimensões do modelo de Gestão do Conhecimento proposto por Terra (2004) para 

fomentar o compartilhamento do conhecimento na organização. 

 

3.4.2 Critério de escolha dos respondentes 

 

A literatura mostra a existência de rotatividade dos membros da alta administração 

das empresas públicas, conforme relata Amaral e Lopes (2014). No entanto, é a 

continuidade administrativa que vem garantindo que projetos no tema da Gestão do 

Conhecimento sejam inseridos, ainda que gradativamente nessas instituições. As 

organizações públicas sabem que existe um foco de conflito entre seus servidores que 

é o aproveitamento do capital humano para o desenvolvimento da organização como 

um todo. Por esta razão vêm promovendo a institucionalização da GC como um 

investimento a médio e longo prazo. Isso porque as empresas entendem que quando o 

profissional cresce a organização também cresce.  

Conforme a experiência citada por Batista (2014, p.34) no Banco Central do Brasil, 

é verificada a existência de eventos de capacitação para modelagem da universidade 

corporativa e o trabalho de localização de recém contratados com base em 

competências tem-se renovado. 

Assim, esta pesquisa terá como foco de respondentes os gestores das 

Organizações Públicas, gestores de Recursos Humanos, responsáveis pelos Projetos 

de Gestão do Conhecimento e demais responsáveis indicados pelo gestor em nível 

administrativo. Considerando-se certa limitação pela incompatibilidade de horários de 

agendas entre as pessoas entrevistadas e a pesquisadora. Assim, foram indicadas 

duas profissionais para serem entrevistadas, a entrevistada nº 1 ocupando o cargo de 

diretora do departamento de gestão do conhecimento e a entrevistada nº 2 responsável 

pela gerência de Relações Humanas na organização.  
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3.4.3 Protocolo de análise do estudo de caso 

 

Este documento tem por finalidade conter os instrumentos, procedimentos e as 

regras gerais que devem ser seguidas na aplicação e no uso dos instrumentos e se 

constitui numa tática para aumentar a fidedignidade da pesquisa. Segundo YIN (1989), 

este protocolo deve conter: 

 Visão geral do projeto do estudo de caso - objetivos, ajudas, as questões do 

estudo de caso e as leituras relevantes sobre os tópicos a serem investigados; 

 Os procedimentos de campo; 

 As questões do estudo de caso que o investigador deve ter em mente, os 

locais, as fontes de informação, os formulários para o registro dos dados e as 

potenciais fontes de informação para cada questão; 

 Guia para o relatório do Estudo do Caso. 

Estes dados atuarão como facilitadores para a coleta de dados e possibilitarão a 

coleta dentro de formatos apropriados o que reduzirá a necessidade de se retornar ao 

local onde o estudo foi realizado, como apresentado na figura nº 4 a seguir: 

 

Figura 4 - Sequência e ciclo da Pesquisa 

 

Fonte: adaptado de Luna (UNIFESP/1998)  

 

Sobre a confidencialidade da identidade do entrevistado, o pesquisador tem pelo 

menos duas alternativas: solicitar que o entrevistado opte (em manter ou não a sua 

identidade em sigilo) ou adotar a piori como critério mantê-la em sigilo (mesmo que o 
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entrevistado pudesse estar disposto a ter a sua identidade revelada), como orienta Yin 

(2005, p.59) em “Estudos de caso – Planejamento e Métodos.  

 

3.5 Delimitação da pesquisa 

 

Toda pesquisa deve “estabelecer limites para a investigação” (MARCONI; 

LAKATOS, 2003, p.162), e torna toda pesquisa viável e possível de ser desenvolvida, a 

“delimitação do problema guarda estreita relação com os meios disponíveis para a 

investigação. (GIL, 2008, p.13). De acordo com Marconi; Lakatos (2003, p.162) 

delimitação é “estabelecer limites para a investigação”. 

Esta pesquisa foi realizada em uma empresa pública paulista, tendo como um dos 

fatores limitadores a região. Outro fator delimitador é o tempo, pois pretendeu-se 

verificar sua influência na aplicação das práticas de compartilhamento do 

conhecimento.  
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DO CASO ESTUDADO 

 

Aplicou-se nesta pesquisa o estudo de caso único, bem como foram estudadas as 

práticas de compartilhamento do conhecimento da empresa CETESB, visando 

acompanhar a participação da Companhia em fóruns, comitês, grupos e demais 

colegiados, internos e externos, que tratem da Gestão do Conhecimento e inovação 

incluindo ações no âmbito da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação, nos 

termos do Decreto nº 53.963 de 21 de janeiro de 2009.  

 

A apresentação do estudo foi organizada em quatro partes: 

- A primeira parte trata da apresentação da empresa estudada;  

- A segunda apresenta as práticas identificadas, a razão de sua adoção na 

empresa e as etapas dessas práticas;  

- A terceira parte relata os fatores que contribuíram e que dificultaram a adoção 

dessas práticas na empresa pesquisada e, 

- A quarta parte são apresentados os resultados das práticas, e a conclusão do 

caso.  

Segundo Miguel (2005, apud Forza (2002), Croom (2005) e Souza (2005), a 

Figura 5 a seguir representa uma proposta de estrutura para um estudo de caso.  
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Figura  5 - Condução do Estudo de caso 

 

Fonte: adaptado-Miguel (2002, apud Forza 2005), Croom (2005) e Souza (2005)  

 

4.1 Estudo De Caso Na Empresa Cetesb 

 

4.1.1 Parte I – Apresentação da Empresa CETESB 

 

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB é a agência do 

Governo do Estado responsável pelo controle, fiscalização, monitoramento e 

licenciamento de atividades geradoras de poluição, com a preocupação fundamental de 

preservar e recuperar a qualidade das águas, do ar e do solo. 

Criada em 24 de julho de 1968, pelo Decreto nº 50.079, a CETESB, com a 

denominação inicial de Centro Tecnológico de Saneamento Básico, incorporou a 

Superintendência de Saneamento Ambiental – SUSAM, vinculada à Secretaria da 

Saúde, que, por sua vez, absorvera a Comissão Intermunicipal de Controle da Poluição 
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das Águas e do Ar – CICPAA que, desde agosto de 1960, atuava nos municípios de 

Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Mauá, na região do ABC 

Paulista da Grande São Paulo. 

Em 07.08.2009, entrou em vigor a Lei 13.542, sancionada pelo Governo do 

Estado, em 08 de maio do ano seguinte, que criou a “Nova CETESB”. A agência 

ambiental paulista ganha uma nova denominação e novas atribuições, principalmente 

no processo de licenciamento ambiental do Estado. A sigla CETESB permaneceu e a 

empresa passou a denominar-se oficialmente Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo. 

Ao longo de sua história, reunindo um acervo tecnológico que a colocou na 

vanguarda em sua área de atuação, a CETESB granjeou prestígio e respeito 

internacionais, tornando-se um dos Centros de Referência da Organização das Nações 

Unidas - ONU para questões ambientais e um dos cinco centros mundiais de referência 

da Organização Mundial da Saúde - OMS.  

No quadro 7 a seguir é demonstrado um roteiro de Instrumentos legais que 

norteiam a vida da organização: 

 

Quadro 7 – Instrumentos legais da CETESB 

Identificação Data Instrumento 

Lei nº 10.107 08/05/1968 FESB - Fundo Estadual de Saneamento Básico 

Decreto nº 

50.079 
24/07/1968 

CETESB – Centro Tecnológico de Saneamento 

Básico  

Lei nº 118  29/07/1973 Sociedade por ações, denominada CETESB 

Decreto nº 5.99 16/04/197 
Alterou a denominação da CETESB e estabeleceu 

seus objetivos 

Lei nº 13.542 08/05/2009 
Alterou a denominação da CETESB e lhe 

concedeu novas atribuições. 

Fonte: adaptação CETESB – Institucional (CETESB/2010) 
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4.1.1.2 Estrutura organizacional da CETESB  

 

A estrutura organizacional da CETESB é formada pela Presidência, Vice-

Presidência e pelas Diretorias de Gestão Corporativa, Avaliação de Impacto Ambiental, 

Engenharia e Qualidade Ambiental, e Controle e Licenciamento Ambiental, que 

concentra as Agências Ambientais distribuídas Divisões e Setores, com a 

responsabilidade de planejar e implementar no estado de São Paulo. 

 

Figura 6 – Estrutura Organizacional 

 

Fonte: CETESB – Institucional – Organograma (CETESB, 2010) 

 

Figura 7 – Estrutura Organizacional – Depto de Apoio Operacional = Divisão de Gestão 

do Conhecimento 

 

Fonte: CETESB – Institucional – Organograma (CETESB, 2010) 
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Para inovar a questão de Gestão do Conhecimento na CETESB, a proposta da 

empresa foi tratar de um assunto que é bem explorado na mídia e no mercado da 

sustentabilidade e dividir de forma explícita a vivência profissional com casos reais de 

contaminação de solo. Esta vivência só é possível graças a troca de conhecimento e ao 

alinhamento entre as áreas, o que faz o profissional mais maduro e integrado, 

corroborando com Spendolini (1992) quando diz que a troca de conhecimento é um 

processo contínuo e sistemático para avaliar produtos e processos de trabalho de 

organizações e são reconhecidos como as melhores práticas. 

A CETESB adota o conhecimento como base para prevenir e solucionar 

problemas ambientais, com a finalidade de promover e preservar a qualidade do meio 

ambiente e a saúde pública, como um requisito essencial para o desenvolvimento 

sustentável, corroborando com Conklin (1996) que diz que a memória organizacional 

está voltada para estender e amplificar o conhecimento por meio de sua captura, 

organização, disseminação, compartilhamento e reuso por colaboradores de uma 

determinada organização 

O capital humano é o maior patrimônio da CETESB e sua atualização requer um 

esforço continuado de formação e aperfeiçoamento para manter a empresa na 

vanguarda do conhecimento científico e tecnológico e incentivar sua capacidade de 

inovação, corroborando com a fala de Zilber (2002) onde a empresa deve possuir uma 

estrutura aberta, criando mercado de acesso espontâneo, deve conectar as pessoas 

promovendo as relações de negócios e permitindo que o seu colaborador interaja 

diretamente com um sistema de informações de empresas por meio de infra estrutura 

acessível.   

Na empresa pesquisada a difusão do conhecimento é importante para melhorar o 

desempenho das instituições e dos profissionais em suas relações com o meio 

ambiente, bem como para fortalecer políticas públicas ambientais. Tal pensamento 

corrobora com Drucker (1990) quando diz que a Gestão do Conhecimento é a 

capacidade de gerenciar, descobrir, mapear, classificar, captar, multiplicar e reter o 

conhecimento com eficiência, eficácia e efetividade para que uma organização se 

coloque em posição de vantagem competitiva em relação às outras organizações.  
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Quando da aplicação da normativa do Decreto nº 53.963/2009, a CETESB já 

adotava o compartilhamento do conhecimento, de acordo com a fala da entrevistada 

nº1, corroborado o autor Bemhoeft (2001), no que diz respeito ao processo de 

integração, prevenção e controle das atividades entre as pessoas envolvidas no 

trabalho: 

“A CETESB é a agência voltada à gestão ambiental no Estado de São 
Paulo, o que envolve a realização de atividades de prevenção, controle, 
monitoramento, vigilância, pesquisa e recuperação ambiental. Contribui 
significativamente para a construção de políticas públicas, atualização 
do marco legal no Estado e no País, bem como para o desenvolvimento 
de normatização técnica e procedimentos, na busca de soluções 
efetivas para os problemas ambientais” (entrevistada 1) 

 

4.1.2 Parte II - identificação da prática de compartilhamento do conhecimento  

 

A CETESB acumula experiência de mais de quarenta anos na organização de 

cursos e treinamentos para públicos interno e externo, em âmbito nacional e 

internacional, contando com um corpo docente pós-graduado e com notória 

especialização, e que adota uma Política de Capacitação, em que mapeia as 

necessidades em conjunto com a Avaliação por Competência, organiza anualmente seu 

Plano de Capacitação e Formação Profissional Continuada e conta, desde 1991, com 

um Comitê de Capacitação que assessora a Diretoria Plena da CETESB na gestão da 

Política na empresa. 

A entrevistada nº 2 enfatiza sobre a aplicação dos cursos que a empresa oferece 

para a sociedade em geral afirmando:  

“Anualmente a CETESB oferece para a sociedade uma agenda de 
cursos e treinamentos práticos especializados, disseminando 
conhecimentos sobre conceitos, instrumentos, procedimentos e técnicas 
para diagnóstico, gestão, qualidade, licenciamento e legislação 
ambientais, com a participação de alunos de diversos estados brasileiros 
e de outros países” (entrevistada 2). 
 

A CETESB possui um Centro de Treinamento com infraestrutura que contempla 

salas de aula, informática e auditórios, bem como com a Biblioteca “Prof. Dr. Lucas 

Nogueira Garcez”, que se qualifica como uma das mais completas e especializadas da 
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América Latina, atuando como biblioteca-base do Programa de Comutação Bibliográfica 

- COMUT, de âmbito nacional. 

A CETESB dispõe, para as aulas práticas, de ampla infraestrutura de 

laboratórios localizados na capital e no interior do Estado, pertencentes à Rede 

Brasileira de Laboratórios de Ensaio - RBLE e à Red de Laboratórios de Ambiente y 

Salud de América Latina y el Caribe - RELAC, e conta com sistema de qualidade 

laboratorial com acreditação, junto ao INMETRO pela NBR ISO/IEC 17.025. 

As entrevistas foram realizadas com a Dra Tania Mara Tavares Gasi, Diretora da 

Divisão de Gestão do Conhecimento na CETESB – unidade Pinheiros - São Paulo.  

(entrevistada nº1) e a Sra Celly Fingergut - Gerente do Setor de Cargos e Salários e 

Relações Sindicais (entrevistada nº2).  

Segundo explanação da entrevistada nº1, temos:  

“A CETESB, sempre buscou parcerias em cooperação técnica e 
financeira como forma de facilitar o intercâmbio científico e tecnológico, 
a captação de recursos e a integração com diferentes parceiros que 
trabalham pela qualidade de vida no planeta e pelo desenvolvimento 
ambientalmente sustentável. A Companhia por meio de sua Política de 
Capacitação oferece formação profissional continuada ao seu corpo 
funcional, para que suas equipes atendam, com competência, eficiência 
e eficácia, a realização de suas atribuições e atividades, para atingir as 
metas do planejamento da Empresa, em consonância com sua Missão, 
Visão, Políticas e Estratégias, na busca da melhoria dos serviços 
prestados à sociedade e da consecução dos preceitos do 
Desenvolvimento Sustentável” (entrevistada 1). 

 

Com o objetivo de propiciar a construção e a transferência de conhecimentos 

desenvolvidos e consolidados no âmbito das competências e no exercício de suas 

atividades, a Companhia fortaleceu suas ações educacionais, por meio da Escola 

Superior da CETESB – ESC, que são pautadas para garantir que o conhecimento seja 

desenvolvido e disseminado, com atendimento às premissas do direito à informação, 

publicidade e transparência. Nesse contexto, pode-se compreender a afirmação de 

Terra (1999, p.10) quando menciona que “só a posse dos recursos naturais não é mais 

determinante para a riqueza e o desenvolvimento de um país”. 

A Companhia vem desenvolvendo diversas iniciativas com relação à Gestão do 

Conhecimento desde 1960, estruturando programas de treinamento e desenvolvimento 

em grande escala, presenciais e a distância, construindo uma cultura forte de geração e 
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transferência de conhecimentos na organização. Fato este que nos remete a Prahalad 

e Hamel (1990) quando afirmam que as empresas vivenciam novo tipo de competição, 

baseado principalmente na construção de competências específicas para aquisição de 

conhecimentos e inovação. 

Na CETESB as práticas de compartilhamento de gestão do conhecimento estão 

exemplificadas no quadro 8 a seguir:  

 

Quadro 8 – Práticas compartilhamento de GC na CETESB 

Práticas de GC na CETESB Finalidades 

Agenda de Cursos e Treinamentos 

Anualmente - Cursos práticos especializados, disseminando 

conhecimentos sobre conceitos, instrumentos, procedimentos e 

técnicas para diagnóstico, gestão, qualidade, licenciamento e 

legislação ambientais, com a participação de alunos de diversos 

estados brasileiros e de outros países. 

Centro de Treinamento  

Contempla salas de aula, informática e auditórios, bem como 

com a Biblioteca “Prof. Dr. Lucas Nogueira Garcez”, que se 

qualifica como uma das mais completas e especializadas da 

América Latina, atuando como biblioteca-base do Programa de 

Comutação Bibliográfica (COMUT), de âmbito nacional. 

Infraestrutura de Laboratórios 

Localizados na capital e no interior do Estado, pertencentes à 

Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio (RBLE) e à Red de 

Laboratórios de Ambiente y Salud de América Latina y el Caribe 

(RELAC), e conta com sistema de qualidade laboratorial com 

acreditação, junto ao INMETRO pela NBR ISO/IEC 17.025 

Cursos oferecidos pela CETESB 

Contam com corpo docente de 180 especialistas, dos quais 

85% são funcionários da empresa, 57% possuem pós- 

graduação, sendo 9% como especialização lato sensu e 48% 

com mestrado e doutorado stricto sensu. 

Fonte: adaptado da CETESB / Institucional – (Relatório CETESB, 2010) 

 

Desde sua fundação, a organização pesquisada investiu muito na construção e 

transferência de conhecimentos e em diversas melhorias em suas ações educacionais, 

cumprindo e assegurando a excelência de sua atuação. A implantação da Escola 
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Superior da CETESB – ECS fortaleceu seus objetivos, a difusão do conhecimento, a 

atualização contínua, incentivando a capacidade de inovação. 

A CETESB dispõe de diversos mecanismos que podem contribuir para o 

compartilhamento de gestão do conhecimento, mas tem o desafio de estabelecer 

metodologias e criar incentivos próprios para a consecução da Gestão de Pessoas. 

Para tanto, criou em sua estrutura uma área de Gestão do Conhecimento onde conta 

com ferramentas de T&I e com o apoio do Governo do Estado. Tal atitude corrobora 

com Nonaka e Takeuchi (1997) quando afirmam que a Gestão do Conhecimento se 

relaciona com a Gestão de Pessoas e tal relação gera características específicas nesta 

última, sem as quais, as empresas não conseguem ambiente e condições propícias 

para o desenvolvimento continuado, para a criatividade, para a inovação e aprendizado 

organizacional.  

A entrevistada nº 1 explica esse posicionamento da seguinte forma: 

“A disseminação de conhecimentos na área de meio ambiente, por meio 
da oferta de cursos, treinamentos e outras formas de capacitação, são 
atividades exercidas pela CETESB desde sua criação e previstas, ao 
longo de sua história, em diversos instrumentos legais”(entrevistada 1).  

 

Com a publicação do Decreto Nº 53.963, em 21 de janeiro de 2009, que institui, no 

âmbito da Administração Pública Estadual a Política de Gestão do Conhecimento e 

Inovação, surgiram alguns processos e Práticas de Gestão do Conhecimento onde o 

gestor da Política é o Grupo de Apoio Técnico à Inovação  -GATI, vinculado à 

Secretaria de Gestão Pública e a CETESB participa por meio de seu Grupo Setorial de 

Inovação - GSI.  

A CETESB acumula experiência de mais de quarenta anos na organização de 

cursos e treinamentos para públicos interno e externo, em âmbito nacional e 

internacional, contando com um corpo docente pós-graduado e com notória 

especialização, e que adota uma Política de Capacitação, em que mapeia as 

necessidades em conjunto com a Avaliação por Competência, organiza anualmente seu 

Plano de Capacitação e Formação Profissional Continuada e conta, desde 1991, com 

um Comitê de Capacitação que assessora a Diretoria Plena da CETESB na gestão da 

Política na empresa, de acordo com entrevista à Drª Tânia Mara Gasi, Diretora do 

Departamento de Gestão do Conhecimento. 
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Atualmente as modalidades de compartilhamento através de Capacitação em 

curso e previstas, de acordo com informações do Informativo da Escola Superior da 

CETESB (Gestão do Conhecimento Ambiental), são: 

 

 • cursos de aperfeiçoamento: até 6 (seis) meses ou menor que 360 (trezentas e 

sessenta horas) de carga horária (cursos da Agenda Aberta, internos e externos, 

nacionais e internacionais);  

• cursos de pós graduação: mais de 6 (seis) meses de duração, ou no mínimo 360 

(trezentas e sessenta horas) de carga horária, associado a um grau de 

especialização, mestrado, doutorado, pós doutorado, livre docência;  

• ensino a distância;  

• estágios de desenvolvimento técnico;  

• visitas técnicas (nacionais e internacionais)  

• congressos, seminários, encontros, oficinas técnicas, palestras e outros eventos, 

com ou sem apresentação de trabalhos (nacionais e internacionais). 

  

4.1.2.1 Motivos da adoção das práticas de compartilhamento de gestão do 

conhecimento 

A CETESB é a agência voltada à gestão ambiental no Estado de São Paulo, o que 

envolve a realização de atividades de prevenção, controle, monitoramento, vigilância, 

pesquisa e recuperação ambiental. 

As razões para a CETESB compartilhar conhecimento são de forma geral, 

segunda a entrevistada nº 1 são as seguintes: 

“O conhecimento é a base para prevenir e solucionar problemas 
ambientais, com a finalidade de promover e preservar a qualidade 
do meio ambiente e a saúde pública, como um requisito essencial 
para o desenvolvimento sustentável” (Entrevistada 1)  

 

Fato que corrobora com Buarque (2004) e Irving et. al., (2005) quando afirmam 

que o desenvolvimento sustentável tem representado maior equidade social, em nível 

elevado de conservação ambiental e uma maior racionalidade e eficiência econômica.  

Concomitante com a fala da entrevistada nº 2:  
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“O capital humano é o maior patrimônio da CETESB e sua 
atualização requer um esforço continuado de formação e 
aperfeiçoamento para manter a empresa na vanguarda do 
conhecimento científico e tecnológico e incentivar sua capacidade 
de inovação (entrevistada 2) 

 

Tal informação vai de encontro à opinião de Stewart (1998) quando afirma que o 

capital humano é patrimônio de uma organização, eles estão interligados e necessitam 

um do sucesso do outro para proporcionar à organização o sucesso e competitividade 

almejados.  

Depoimento da entrevistada nº 1:  

“A difusão e compartilhamento do conhecimento é 
importante para melhorar o desempenho das instituições e dos 
profissionais em suas relações com o meio ambiente, como 
também para fortalecer políticas públicas ambientais e atualizar o 
marco legal no Estado e no País” (entrevistada 1) 

 

No entanto práticas de compartilhamento e transferência de conhecimento já 

existem na maioria das organizações como afirma Batista (2004, p. 44), assim como o 

compartilhamento do conhecimento na área ambiental visa ao desenvolvimento de 

normatização técnica e procedimentos, na busca de soluções efetivas para os 

problemas ambientais.  

Confirmando a observação de Jacobi (2003, p.198) quando afirma que a 

educação ambiental é “um aprendizado social baseado no diálogo e na interação, um 

processo de recriação e reinterpretação de informações, conceitos e significados”.  

Percebe-se através da pesquisa que os recursos tanto da educação ambiental 

como da Gestão do Conhecimento na empresa estudada são os mesmos. Os 

programas de educação ambiental e o processo de criação do conhecimento têm como 

seus recursos a serem trabalhados a informação e o conhecimento, e fazem isso 

através das pessoas, seus colaboradores. 

Assim, o compartilhamento do conhecimento utilizado pela empresa, tem sido a 

base da inovação e da produção de novos conhecimentos. As modernas tecnologias de 

informação e comunicação proporcionam ferramentas inovadoras para o intercâmbio de 

conhecimento a nível global e em tempo real. 
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Afirmação da entrevistada nº 1 a seguir:  

 

“As trocas de experiências e pesquisas em ambientes colaborativos 
como da empresa CETESB, nos dão suporte para a produção e 
disseminação de materiais, tais como manuais e vídeos sobre meio 
ambiente, contribuindo para melhorar a prevenção de problemas de 
saúde pública” (entrevistada 1).  

 

4.1.2.2 Quais as práticas de compartilhamento de gc implantadas ou em fase de 

implantação na empresa?  

 

A área de meio ambiente é complexa e multidisciplinar, envolve diversas partes 

interessadas e se relaciona com questões sociais e políticas.  Por isso, a atuação da 

CETESB depende de muitos saberes e diversas competências, considerando-se um 

grande desafio integrá-los em um único sistema. Entende-se que é fundamental 

organizar, armazenar e compartilhar os conhecimentos, reconhecendo-se que a 

interação entre as pessoas sempre desempenhará um papel importante na Gestão do 

Conhecimento na empresa CETESB.  

Existem diversos sistemas que organizam, reúnem, armazenam e disponibilizam o 

conhecimento, tais como:  

 

Cursos e Treinamentos 

1 Público interno. Estão previstas as seguintes modalidades de capacitação 

para os funcionários: 

 Cursos de aperfeiçoamento: até 6 (seis) meses ou menor que 360 

(trezentas e sessenta horas) de carga horária (cursos da Agenda Aberta, 

internos e externos, nacionais e internacionais);  

 Cursos de pós-graduação: mais de 6 (seis) meses de duração, ou no 

mínimo 360 (trezentas e sessenta horas) de carga horária, associado a 

um grau de especialização, mestrado, doutorado, pós-doutorado, livre 

docência; 

 Ensino a distância: estágios de desenvolvimento técnico; 
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 Visitas técnicas (nacionais e internacionais); 

 Congressos, seminários, encontros, oficinas técnicas, palestras e outros 

eventos, com ou sem apresentação de trabalhos. (nacionais e 

internacionais) 

 

2 Público externo 

 Cursos e TPEs da Agenda Aberta: A Agenda CETESB de Cursos e 

Treinamentos Práticos Especializados – TPEs constitui-se num amplo 

programa de aperfeiçoamento, atualização e reciclagem profissional, 

disseminando para a sociedade os conhecimentos, os instrumentos, os 

procedimentos e as técnicas para o diagnóstico, a gestão, a qualidade, o 

licenciamento, a legislação, entre outros temas com interface na temática 

ambiental.  

A agenda anual para os cursos é divulgada por meio de folhetos impressos e fica 

disponível na Internet.  

 Cursos e TPEs fechados para clientes: A CETESB organiza cursos 

fechados para clientes, realizados mediante remuneração. 

Esses cursos podem ocorrer nas dependências da organização em sua sede em 

São Paulo ou em local indicado pelo interessado, desde que dotado de infra-estrutura 

adequada. 

 

 Parcerias: A cooperação com outras entidades parte do pressuposto que 

o atendimento da missão da CETESB requer a participação da sociedade 

como um todo. 

 

 São de opinião que o espírito de cooperação deve pautar os esforços para 

resolver as questões ambientais, de acordo com a afirmação da entrevistada nº 1, a 

seguir:  

“Para tanto, a companhia concede vagas em cursos da Agenda Aberta 

com isenção do pagamento de taxas de inscrições, organiza cursos 
nacionais e internacionais, estabelece parcerias e convênios com 
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diversas entidades e desenvolve programas especiais de treinamento e 
difusão do conhecimento” (entrevistada 1).  

 

3 Biblioteca:  A biblioteca da CETESB, denominada “Professor Dr. Lucas 

Nogueira Garcez” possui um acervo técnico especializado na temática ambiental e 

ciências afins,com mais de 52.000 documentos, tais como: livros, teses, periódicos, 

folhetos, vídeos, documentos cartográficos (mapas, cartas, etc.), documentos 

iconográficos, documentos tridimensionais, relatórios de licenciamento ambiental 

(RAPs, EIAs/RIMAs), normas técnicas e relatórios técnicos CETESB.  

A coleção de periódicos técnico-científicos abrange 398 títulos e a videoteca 

possui 344 títulos nos suportes DVDs, CDs e fitas VHS. Dentre as suas atividades, 

participa de redes de cooperação e intercâmbio de informações nacionais e 

internacionais, conforme quadro 9 a seguir:   

 

Quadro 9 – Redes de Cooperação e Intercâmbio de Informações Nacionais e 

Internacionais 

Sigla Redes de Cooperação 

REPIDISCA Rede Pan-americana de Informação sobre Saúde Ambiental 

COMUT Programa de Comutação Bibliográfica 

SCAD O Serviço Cooperativo de Acesso a Documentos 

PPR Programa Patrimônio em Rede 

IBGE Projeto Biblioteca Depositária do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

CCN Catálogo Coletivo Nacional de Publicações Seriadas 

Fonte: adaptado da CETESB / Institucional – (Relatório CETESB, 2010) 

A Biblioteca tem como missão promover o acesso, a disseminação e a utilização 

da informação como apoio às atividades e projetos de pesquisa da empresa e à 

prestação de serviços à comunidade. Dentro do seu âmbito de atuação possui em 

andamento o projeto do Centro de Memória CETESB.  
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4 Projeto Centro de Memória CETESB: O projeto tem como principais objetivos: 

o resgate, a reunião, o tratamento técnico, a organização e a gestão, a preservação e a 

conservação, a disponibilização e a difusão do patrimônio histórico documental da 

CETESB.  

Dentro dessa premissa, o Centro de Memória fomenta ações quanto ao uso da 

informação e geração do conhecimento e da inovação, estabelecendo, com isso, a 

busca pela identidade e a relação entre o presente e o passado, de modo a entender os 

processos e as atividades da companhia e o cenário socioambiental onde ela se insere 

de forma acessível e recuperável a qualquer público interessado.  

Existem três expositores que, em caráter rotativo, apresentam peças do Centro de 

Memória, conforme apresenta a figura 5 a seguir: 

 

Figura 8 - Centro de Memória 

  

  

Fonte: acervo CETESB – Institucional (CETESB, 2010) 

 

O serviço online de consulta ao acervo da Biblioteca é oferecido por meio do 

seguinte sítio na internet: 
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5 Portal da Gestão do Conhecimento: Trata-se de página na Intranet que reúne 

diversas informações importantes para os funcionários: 

 Conceitos sobre Gestão do Conhecimento e Difusão do Conhecimento 

         Saiba mais sobre a CETESB e Informações online – acesso a bases 

eletrônicas Ebsco para pesquisa técnico -  científica online e Produção 

Técnico Científica 

 Biblioteca e Agenda de Cursos 

    Agenda Externa, Agenda Funcionários: Ano Atual e  Anos Anteriores 

    Agenda Cursos à Distância, Pós-Graduação, Capacitação Internacional 

    Divulgações, Ano Atual, Anos Anteriores,  Informações Gerais. 

 Rede de Instrutores Internos 

 Política de Capacitação: 

           (Atas - Ano Atual),  

           (Atas - Anos Anteriores) 

 Relatórios 

 Nossas Áreas 

 Fale Conosco  

 Formulários 

 Material para Apresentações 

 Material para Download 

 

6 Página da Escola Superior da CETESB na Internet: contém diversas 

informações para o público externo. Inclui uma seção denominada “Produção Técnico-

Científica” que deixa disponíveis para download documentos produzidos pelos 

funcionários da CETESB, como: dissertações de mestrado, teses de doutorado, 

monografias, artigos técnicos, relatórios de participação em eventos internacionais, 

relatórios técnicos, entre outras publicações técnico científicas.  

7 Sistema da Qualidade: O sistema da qualidade teve início em julho de 1996 e 

se constitui no mais completo e organizado conjunto de conhecimentos na área 

laboratorial voltada para o meio ambiente. Estruturado conforme a normalização 
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pertinente, inclui diversos Procedimentos Operacionais Padronizados - POPs e 

Instruções Operacionais de Trabalho – IOTs que são frequentemente atualizadas. O 

sistema é informatizado e disponível na Intranet da CETESB, apenas para os 

funcionários. 

8 Procedimentos de Licenciamento e Fiscalização: A Diretoria de Controle e 

Licenciamento Ambiental (Diretoria C) conta com diversas agências descentralizadas e 

tem a preocupação de consolidar e padronizar os procedimentos, que devem ser 

utilizados por todos os técnicos. Para tanto, instituiu a Instrução Técnica - IT como 

instrumento básico de consulta e trabalho. As IT são revisadas e/ou elaboradas pelo 

Setor de Normas e Procedimentos da Diretoria C, e ficam disponíveis na Intranet. 

Também ficam disponíveis as Orientações Técnicas específicas, um portal sobre 

Renovação de Licenças e outras informações relevantes. 

9 Normas Técnicas: A Normalização Técnica é uma atividade voltada para a 

racionalização de produtos e processos no campo do saneamento ambiental e teve 

início na empresa em 1975. A CETESB contribui, via Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT, com a normalização internacional analisando projetos de normas 

International Standardization Organization – ISO.  

 

De acordo com a entrevistada 1: 

“A CETESB conta com um Comitê de Normas Técnicas, com a função 
de criar instrumentos normativos voltados para o controle e o 
monitoramento ambiental, com vistas à promoção ou recuperação da 
qualidade do meio ambiente. As Normas Técnicas CETESB são 
utilizadas por diversas instituições e profissionais e atualmente existem 
diversas normas vigentes, disponíveis na Intranet e passíveis de 
download gratuito da Internet” (entrevista 1). 

 

10 FIT – Ficha de Informação Toxicológica: A FIT, elaborada pela equipe da 

Divisão de Toxicologia, Genotoxicidade e Microbiologia Ambiental contém informações 

resumidas de usos e ocorrência de substâncias químicas no ambiente, comportamento 

nos meios, toxicidade e legislação. Esse material foi preparado como um serviço ao 

público e não se destina a conceder direitos ou impor obrigações.  
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Conforme completa a entrevistada n.1: 

“A informação fornecida é apenas um resumo geral, não substituindo 
qualquer lei ou regulamento original, o qual deve ser consultado para a 
interpretação completa e precisa de seu conteúdo” (entrevista 1). 

 

11 Relatórios Ambientais:  

Anualmente são elaborados relatórios ambientais que ficam disponíveis para 

público interno e externo na Internet, bem como são desenvolvidos manuais e guias. Os 

temas são diversos, como: qualidade das praias, emissários submarinos, qualidade das 

águas superficiais e subterrâneas, valores orientadores para solo e águas 

subterrâneas, manual de gerenciamento de áreas contaminadas, reuso de efluente de 

ETEs na agricultura, qualidade do ar, emissões veiculares, relatórios por tipologia de 

poluentes, relação de áreas contaminadas e reabilitadas, manual de gestão de riscos 

químicos, manual de produtos químicos, atendimento a emergências ambientais, riscos 

em dutos e terminais marítimos, poluição costeira por óleo, guias de produção + limpa 

por setor industrial, etc.  

 

4.1.2.3 Estruturação do processo de compartilhamento do conhecimento na CETESB 

 

A CETESB dispõe dos seguintes instrumentos de planejamento: 

 Política de Capacitação: disponível para o conhecimento de todos os 

funcionários, expressa na Norma NA-023 – Capacitação e Formação 

Profissional Continuada. 

 Plano de Capacitação e Formação Continuada: que é elaborado 

anualmente, em consonância com a Visão, Missão, Objetivos, Políticas e 

Diretrizes da CETESB, buscando o desenvolvimento das competências 

estratégicas, organizacionais e funcionais.  

 

A entrevistada nº 1 completa a informação:  

“A elaboração do Plano considera necessidades de capacitação 
previstas e não atendidas no ano anterior, vagas destinadas aos 
funcionários em cursos e TPEs da Agenda Aberta, participações em 
cursos, congressos e seminários externos, participações em programas 
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de pós-graduação, treinamento on-the-job e novas modalidades de 
capacitação. Inclui as demandas apontadas durante o processo da 
Avaliação por Competências, com uso de sistema informatizado a partir 
de uma listagem de cursos previamente definida, mas com possibilidade 
de apontamento de outras demandas. Os Planos de Capacitação anuais 
são aprovados pela Diretoria Plena e ficam disponíveis para 
conhecimento do público interno na Intranet” (entrevistada 1). 

 

 Comitê de Capacitação: que foi instituído em 1991 e tem trabalhado 

ininterruptamente desde então. Atua como um comitê assessor da Diretoria 

Plena e é responsável pela gestão do Plano de Capacitação. Sua 

composição inclui representantes titulares e suplentes de todas as Diretorias 

e do Conselho de Representantes de Funcionários - CRF. 

 Escola Superior da CETESB – ESC atua como centro de capacitação e 

formação continuada para os funcionários da CETESB, com o 

desenvolvimento de diversas soluções e metodologias de aprendizagem, tais 

como cursos, seminários, simpósios, palestras, ensino à distância, 

Pós‐Graduação e outras atividades afins.  

Conforme fala da entrevistada nº 1: 

A ESC deverá desenvolver e implementar trilhas de aprendizagem e 
outras ações voltadas para a educação corporativa. A gestão da Escola 
Superior da CETESB – ESC conta com a participação de todas as áreas 
da CETESB e a administração é de responsabilidade da Divisão da 
Gestão do Conhecimento e setores subordinados (entrevistada 1). 

 

A entrevistada nº 1 foi indagada sobre a inserção desses programas de 

compartilhamento na empresa e sua relação com o Decreto nº 53.963/2009, e sua 

resposta foi à seguinte: 

“É minha atribuição acompanhar e apoiar e representar a Companhia 
em fóruns e comitês, incluindo ações no âmbito da política de Gestão do 
Conhecimento e Inovação, nos termos do Decreto nº 53.963, de 21 de 
janeiro de 2009.” (entrevistada 1). 
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4.1.2.4. Planejamento e Métricas para Compartilhar Conhecimento 

 

As métricas para acompanhamento dos resultados de acordo com a entrevistada 

nº 1, são as seguintes: 

 

“Elaboração de relatórios mensais e relatório consolidado anual 
sobre os cursos realizados, número de empregados capacitados, 

homens-hora de treinamento, conforme modalidade” (entrevistada 1) 
 

A apresentação dessas ações em forma de relatório também busca subsidiar as 

tomadas de decisão da diretoria da organização, possibilitando aos gestores ter acesso 

a todas as dimensões de um determinado projeto desenvolvido pela CETESB. Por meio 

desse instrumento de gestão, a empresa também terá um instrumento de fortalecimento 

das relações intersetoriais entre as coordenadorias. 

“Avaliação individual dos cursos, imediatamente após a realização, 
por meio de aplicação de formulário específico para aferir a 
eficiência e a eficácia do curso, docente(s), organização e 
infraestrutura” (entrevistada 1) 

 

  Para melhor exposição e visualização das ações, essa avaliação terá um resumo 

dos principais cursos desenvolvidos durante o mês, acompanhado de um quadro 

sintético consolidado de todos os projetos com suas respectivas ações / fases. Ao final, 

serão expostas todas as participações da organização nas atividades internas e 

externas (congressos, seminários, cursos, palestras etc.) 

“Avaliação individual dos cursos, após noventa dias de realização, 
pelo Setor de Qualidade Organizacional e Normatização para as 
áreas certificadas e de apoio, por meio de aplicação de formulário 
específico para aferir: (i) atendimento de objetivos; (ii) 
aprimoramento necessário; (iii) uso a médio prazo; e (iv) uso a 
longo prazo” (entrevistada 1). 

 

As ferramentas de divulgação e comunicação incluem: Internet, portal na Intranet, 

Facebook, TV ESC (informações apresentadas nos seis vídeo-walls disponíveis na 

sede da CETESB), divulgação de folhetos e folders, envio de mensagens eletrônicas 

para público potencialmente interessado. 
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4.1.3 Parte III - fatores facilitadores da adoção das práticas de compartilhamento de 

gestão do conhecimento na CETESB 

“Grande interesse por parte dos funcionários em aprender e 
se especializar” (entrevistada 1) 

 

A cultura da organização visa buscar a excelência em suas ações e atividades, 

desde sua criação em 1968, pois quanto mais importância se dá ao tema educação, as 

organizações passam para um caráter formador, tendo o conhecimento como fator 

estratégico.  

“Orgulho dos funcionários em participar de uma instituição 

respeitada nacional e internacionalmente” (entrevistada 1) 
 

Existe grande sentimento de pertencimento por parte dos funcionários, isto é um 

estímulo às novas formas de aprendizagem que privilegiem o aprender informal e por 

meio de colaboração, com a criação de novos ambientes.  

“Plano de Carreira que oferece pontuação para funcionários que 
excedem a formação (exemplo: maior pontuação para funcionários 
que possuem pós-graduação); a maior pontuação se reflete nos 
aumentos salariais”.(entrevistada 2) 

 

Os funcionários que exercem a função de docentes, disseminando a cultura na 

organização fazem jus a uma remuneração diferenciada como incentivo á prática do 

conhecimento.  

Comportamento este confirmado pela fala da entrevistada nº 2.  

 “Sempre tivemos grande apoio por parte da Diretoria, composta por 
funcionários de carreira que conhecem o tema ambiental em 
profundidade e valorizam o conhecimento e a especialização e ainda 
temos a existência de linha de financiamento (PROCOP) para a 
atividade de capacitação” (entrevistada 2). 

  

4.1.3.1 Fatores dificultadores da adoção das práticas de compartilhamento de gestão 

do conhecimento 

A entrevistada nº 2 considera que um fator que pode ser considerado de 

dificuldade para a adoção das práticas de compartilhamento do conhecimento é inicio 
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de um curso antes do término de um curso em andamento, mas esse fato é facilmente 

contornado quando o colaborador inicia outro período de cursos, como se  percebe em 

sua fala:  

“Na CETESB existe o compromisso e a seriedade dos 
profissionais que estão à frente deste processo, têm consciência de que 
há existência destes investimentos são fundamentais para que possam 
alcançar resultados cada vez mais positivos, tanto para o crescimento 
pessoal, quanto para o profissional de todos os envolvidos em algum 
momento do processo” (Entrevistada 2) 

 

A afirmação da entrevistada nº 2 corrobora com Eboli (2004, p.48), quando 

comenta que a finalidade básica de um Sistema de Educação em uma organização é 

fomentar “o desenvolvimento e a instalação de competências empresariais e humanas 

consideradas criticas para a viabilização estratégica de negócios”.  

Outro fator que pode vir a se tornar dificultador, verificado até o momento, mas 

não menos importante é a atual crise econômica que passa nosso país. 

O atual momento econômico do País e os desafios enfrentados constantemente 

evidenciam a importância de capacitar e educar as pessoas, pois a formação 

permanente é importante para um real desenvolvimento. No Brasil isso tudo é muito 

problemático porque as empresas ainda precisam lidar com as falhas do sistema 

educacional.  

Outro dado importante é que o Brasil tem um dos piores desempenhos (44,1% dos 

estudantes) entre meia centena de países que participam do Program for International 

Student Assessment - PISA, divulgado dia 06/12/2016 pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE. Portanto, a educação corporativa 

brasileira, por meio das universidades corporativas, tem duas missões: avançar a 

competência profissional dos seus quadros e também corrigir as lacunas resultantes de 

um sistema educacional. 
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4.1.4 Parte IV - resultados obtidos e/ou esperados da adoção das práticas de 

compartilhamento de gestão de conhecimento 

 

Os resultados obtidos e/ou esperados de acordo com a entrevistada nº 1 têm por 

objetivo manter a CETESB com conhecimentos de ponta na área de tecnologia 

ambiental para: 

“Enfrentar o desafio de monitorar e avaliar a qualidade 
ambiental, bem como de controlar a poluição no Estado de São 
Paulo que detém o maior parque industrial da América Latina” 
(Entrevistada 1). 

 

Conforme dados colhidos em entrevista, há uma expectativa quanto à formação 

de um Grupo de Trabalho composto por profissionais capacitados que possam 

desenvolver projetos necessários para organizar e trilhar novos caminhos em ações 

voltadas para a qualidade ambiental, além de garantir a eficiência e a eficácia da 

emissão de mais de 30 mil licenças ambientais por ano que exigem pareceres de 

técnicos especializados, muitas incluindo novas tecnologias.  

A eficácia de um sistema é averiguada, conforme apontam Allen e McGee (2004), 

por meio dos resultados por ele gerados. Dessa forma, um sistema efetivo será aquele 

que gere resultados predeterminados com alto grau de pré visibilidade, garantindo a 

manutenção para que haja a ampliação da Certificação de Qualidade Laboratorial, pela 

Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005. 

Complemento da entrevistada nº 1: 

“Desta forma fornecerá informações técnicas especializadas para o 
Ministério Público, Poder Judiciário, Poder Legislativo, Comitês de 
Bacias Hidrográficas, Prefeituras e sociedade em geral” (entrevistada 1). 

Contribuir com as discussões em nível Estadual e Nacional no desenvolvimento 

do marco legal na área de Meio Ambiente e manter compromissos internacionais 

firmados pelo Governo do Estado de São Paulo e pelo Governo Brasileiro junto à 

Organização Mundial da Saúde – OMS, ao Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente – PNUMA, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, 

entre outros: 
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“Cujo foco é cumprir seu papel de transferência de tecnologia e fomento 
de discussões em outros países da América Latina e Caribe, bem como 
levar o conhecimento adquirido no âmbito de projetos com organismos 
financiadores internacionais” (entrevistada 1). 

Garantir a melhoria continua da oferta de conhecimento para o público nacional e 

internacional, por meio da Agenda de Cursos oferecida anualmente e manter a projeção 

internacional que a CETESB possui, conforme se pode atestar pelas referências 

apresentadas no quadro 10 a seguir: 

 

Quadro 10 – Centros de Referência 

SIGLA CENTRO DE REFERÊNCIA 

ONU 
Centro de Excelência para Questões Ambientais, da Organização das 

Nações Unidas 

POPs 
Centro Regional para a Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos 

Persistentes para a América Latina e Caribe 

REQUILAC Coordenador da Rede de Emergências Químicas da América Latina e Caribe  

OPAS Organização Pan-Americana da Saúde 

RELASC 
Membro Fundador da Rede Latino-Americana de Prevenção e Gestão de 

Sítios Contaminados. 

Fonte: adaptado da CETESB / Institucional – (Relatório CETESB, 2010) 

 

De acordo com a entrevistada n. 1, “os resultados demonstram a importância que 

a CETESB tem dado ao contínuo aperfeiçoamento de suas equipes e a transferência 

de conhecimentos para a sociedade em prol da saúde pública e do meio ambiente”.  

Os resultados obtidos em 2015 podem ser vistos, resumidamente no quadro 11 a 

seguir:  
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Quadro 11 – Resumo dos Resultados Obtidos em 2015 

TREINAMENTOS ORGANIZADOS PELA ESCOLA SUPERIOR DA CETESB 

Nº total de cursos e eventos técnicos organizados 147 

Total de participantes internos e externos 4.142 

Total de participantes da CETESB 2.847 

Total de participantes do público externo 1.295 

PÚBLICO EXTERNO 

Total - público externo pagante 674 

Total - público externo isento 621 

RECEITA DOS CURSOS ORGANIZADOS PELA ESCOLA SUPERIOR DA CETESB 

Receita dos cursos e TPEs  da Agenda Aberta (R$) 925.054,47 

Receita dos cursos e TPEs in company – fechados para clientes (R$) 43.578,41 

Receita total dos cursos e TPEs (R$) 968.632,88 

CURSOS EXTERNOS, CONGRESSOS, SEMINÁRIOS E OUTROS EVENTOS 

Total de participações da CETESB 150 

PÓS-GRADUAÇÃO LATO E STRICTO SENSU 

Funcionários da CETESB que encerraram pós-graduação em 2015 25 

Funcionários da CETESB cursando programas de pós-graduação em dez/2015 60 

Total de participações da CETESB em programas de pós-graduação em 2015 85 

CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA NA CETESB 

Número total de funcionários em 31/12/2015 1.828 

Valor médio de número de capacitações por funcionário por ano 1,69 

Valor médio de horas de capacitação por funcionário por ano 26,5 

Fonte: htpp://modal.cetesb.sp.gov.br/portal/ consulta em 05/12/2016 

 

 

http://modal.cetesb.sp.gov.br/portal/
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta pesquisa teve como objetivo geral compreender como uma empresa pública 

paulista tem adotado as práticas e iniciativas de Gestão do Conhecimento em face de 

normativa paulista de inovação e Gestão do Conhecimento. 

Pode-se constatar que na empresa existe a adoção de práticas de 

compartilhamento de gestão do conhecimento. Parte destas práticas é utilizada como 

recurso capaz de levar a empresa a um estado de cooperação com outras entidades, 

pois sua atuação depende de muitos saberes e diversas competências, sendo um 

grande desafio integrá-los em um único sistema. 

Ao relacionar o referencial teórico aos dados coletados, e através das entrevistas 

com os representantes da empresa, foco deste trabalho, é possível afirmar que as 

diretrizes de operacionalização para atingir o objetivo principal e responder a questão 

de pesquisa foram alcançadas. 

Na CETESB as práticas de compartilhamento do conhecimento existem, 

acompanham e apóiam a representação da Companhia em fóruns, comitês, grupos e 

demais colegiados, internos e externos, que tratem da Gestão do Conhecimento e 

inovação, incluindo ações no âmbito da Política de Gestão do Conhecimento e 

Inovação, nos termos do Decreto nº 53.963, de 21 de janeiro de 2009. 

De acordo com a fala da entrevistada nº 2:   
 
“No decorrer dos anos a tendência na utilização de práticas de 
compartilhamento que venham a desenvolver programas de Gestão do 
Conhecimento, tornou-se comum em muitas empresas brasileiras, pois 
reconhecem a importância do conhecimento como fator estratégico. Nas 
empresas públicas essas práticas são de suma importância para definir 
o melhor sistema métrico de avaliação que possa ajudar no 
desenvolvimento das ações educacionais como aqueles propiciados 
pela Escola Superior da CESTEB, pelo Centro de Treinamento e pelos 
incentivos como um todo” (entrevistada 2). 
 

A organização preza o atendimento da missão CETESB, a qual requer a 

participação da sociedade como um todo, e seu espírito de cooperação vem a pautar 

seus esforços em resolver as questões ambientais e, mesmo não tendo foco em 

competitividade, utiliza o conhecimento de forma estratégica para melhorar a qualidade 
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de atendimento aos cidadãos. Fica desta forma atendidas as respostas aos 

questionamentos quanto aos nossos objetivos específicos.  

Apesar do tema gestão do conhecimento no setor público encontra-se em 

ascensão, poderia ter um maior número de empresas públicas que se dispusesse a 

comentar sobre o tema da prática de compartilhamento, respeitando as políticas de 

Gestão do Conhecimento e Inovação estabelecida por decretos do governo ou não.  

A gestão do conhecimento é um processo que busca otimizar o uso do recurso 

conhecimento, um de seus alvos, o compartilhamento do conhecimento tende a tornar-

se de difícil acesso pois está sujeito à interferências de variáveis como estrutura da 

empresa, processos operacionais, cultura e o próprio clima organizacional (TERRA, 

2000) que quanto mais forem conhecidos, melhor gerenciados poderiam ser.  

Quanto às pesquisas que tratam do setor público, se verifica a necessidade de 

maior investigação no assunto compartilhamento, uma vez que a gestão do 

conhecimento não é feita somente por políticas, processos e ferramentas, nas também 

e principalmente por pessoas.  

Uma adequada gestão dessas situações poderia estimular o compartilhamento de 

conhecimento entre pessoas no trabalho tendo como conseqüência melhorar os 

resultados das organizações públicas e privadas. Mas para existir esse 

compartilhamento é necessário que as empresas utilizem uma linguagem comum entre 

seus colaboradores. Um grande desafio está em que o conhecimento a ser 

compartilhado deve envolver situações inovadoras de comunicação, para não 

acontecer de os significados acabarem sendo codificados de forma diferente daquela 

pretendida, o assunto expressado por vezes não é o mesmo gerado na mente da 

pessoa que o recebe.     

Como o compartilhamento do conhecimento resulta da capacidade de absorção 

do destinatário, está relacionado com o conhecimento e habilidades anteriores, com o 

conhecimento cognitivo e com a motivação que este possui para buscar e aceitar 

conhecimentos inovadores.   

Para tanto, a gestão de conhecimento deve passar a fazer parte da cultura da 

organização para que todos os colaboradores entendam a sua necessidade, utilizando 

para isso práticas e iniciativas de gestão do conhecimento como aquelas mapeadas por 
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Kuniyoshi e Santos (2007), como processos, tecnologias, pessoas, cultura 

organizacional, estrutura e estratégias.  No entanto as organizações, sejam públicas ou 

privadas, ainda encontram desafios para atingir a excelência na gestão do 

conhecimento. Para alcançarem essa meta é necessário influenciar o comportamento 

dos colaboradores favorecendo o comprometimento de suas lideranças, criando assim 

bases sólidas para a construção de sua estrutura organizacional.  

Esta pesquisa ainda apresenta lacunas, indagações e oportunidades de evolução 

e desenvolvimento identificados ou não no próprio estudo. Alguns pontos são 

destacados para estudos futuros:  

- Aprofundamento de pesquisas sobre gestão do conhecimento e as práticas de 

compartilhamento voltadas para verificação se os resultados constatados se repetem 

em outras empresas públicas;  

- Investigação das diferenças administrativas e de compartilhamento em outras 

empresas, que possam surgir em outras pesquisas de análise; 

Apesar das informações estarem limitadas a uma só instituição, percebe-se a 

ausência de uma normatização de práticas na gestão do conhecimento, assim muitos 

dos processos seriam agilizados, independentemente da administração ser direta ou 

indireta. Isso porque os problemas que surgem são praticamente os mesmos, 

respeitando os seus ramos de atuação, o público final é o mesmo: “o cidadão, que as 

mantém, através da coleta de impostos”. Uma política de gestão do conhecimento, 

então, é a saída para a melhoria da qualidade e o aumento da eficiência dos serviços 

públicos. 

 Por fim, sugere-se a continuidade de pesquisas nessa área, utilizando ou 

aperfeiçoando os conhecimentos desenvolvidos, ou por meio de estudo de caso em 

outras empresas para se ter objeto de comparação do ambiente organizacional.  
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APÊNDICE A – Carta de Apresentação aos participantes da entrevista (1) 

 

 
Carta convite para participação na pesquisa de dissertação de Mestrado 
 
Á CETESB Cia Ambiental do Estado de São Paulo 
Av. Prof. Frederico Hermann Jr, 345 
São Paulo- SP 
 
São Bernardo do Campo, 18 de outubro de  2016 
 
Att. Dr. Fernando Roberto Setti 
 
Prezado Senhor, 
 

Vimos por meio desta convidar V.Sa. para participar da pesquisa de mestrado 
intitulada: GESTÃO DO CONHECIMENTO: Estudo de Caso sobre  o uso de Práticas de 
Compartilhamento de Conhecimento em uma Empresa Pública  Paulista.  

Esta pesquisa visa compreender como se dá o compartilhamento de 
conhecimento relevante e estratégico para a empresa pública, bem como identificar as 
práticas de compartilhamento adotadas.  

De acordo com as normas em pesquisa, asseguramos que as informações serão 
tratadas de forma  ética  e responsável. 

Agradecemos antecipadamente a sua valiosa contribuição.  

 

Atenciosamente,  

  

Ivete Rolim Daniel 

Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Administração - PPGA 

Prof. Dr. Almir Martins Vieira 

Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Administração - PPGA 

Escola de Gestão e Direito - Universidade Metodista de São Paulo 
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Carta convite para participação na pesquisa de dissertação de Mestrado 
 
Á CETESB Cia Ambiental do Estado de São Paulo 
Av. Prof. Frederico Hermann Jr, 345 
São Paulo- SP 
 
São Bernardo do Campo, 18 de outubro de  2016 
 
Att. Drª Tania Mara Tavares Gasi  
 
Prezada Senhora, 
 

Vimos por meio desta convidar V.Sa. para participar da pesquisa de mestrado 
intitulada: GESTÃO DO CONHECIMENTO: um estudo de Caso sobre  o uso de 
Práticas de Compartilhamento de Conhecimento em uma Empresa Pública  Paulista.  

Esta pesquisa visa compreender como se dá o compartilhamento de 
conhecimento relevante e estratégico para a empresa pública, bem como identificar as 
práticas de compartilhamento adotadas.  

De acordo com as normas em pesquisa, asseguramos   que as informações 
serão tratadas de forma  ética  e responsável. 

Agradecemos antecipadamente a sua valiosa contribuição.  

 

Atenciosamente,   

 

Ivete Rolim Daniel 

Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Administração - PPGA 

Prof.Dr. Almir Martins Vieira 

Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Administração - PPGA 

Escola de Gestão e Direito - Universidade Metodista de São Paulo 
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APÊNDICE C – Carta de Apresentação aos participantes da entrevista 

 

 
 
Carta convite para participação na pesquisa de dissertação de Mestrado 
 
Á CETESB Cia Ambiental do Estado de São Paulo 
Av. Prof. Frederico Hermann Jr, 345 
São Paulo- SP 
 
São Bernardo do Campo, 18 de outubro de  2016 
 
Att. Sra. Cely Fingergut Rossetti 

 
Prezada Senhora, 
 

Vimos por meio desta convidar V.Sa. para participar da pesquisa de mestrado 
intitulada: GESTÃO DO CONHECIMENTO: um estudo de Caso sobre  o uso de 
Práticas de Compartilhamento de Conhecimento em uma Empresa Pública  Paulista.  

Esta pesquisa visa compreender como se dá o compartilhamento de 
conhecimento relevante e estratégico para a empresa pública, bem como identificar as 
práticas de compartilhamento adotadas.  

De acordo com as normas em pesquisa, asseguramos   que as informações 
serão tratadas de forma  ética  e responsável. 

 

Agradecemos antecipadamente a sua valiosa contribuição.  

 

Atenciosamente,   

Ivete Rolim Daniel 

Mestranda do Programa de Pós-Graduação  em Administração - PPGA 

Prof.Dr. Almir Martins Vieira 

Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Administração - PPGA 

Escola de Gestão e Direito - Universidade Metodista de São Paulo 
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APÊNDICE D – Instrumento de Coleta – Roteiro de Entrevista 

Parte I - Apresentação da empresa e entrevistados 

 Razão Social da empresa; 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB 

Av. Professor Frederico Hermann Jr., 345 

Pinheiros – São Paulo – SP – CEP: 05459-900 

PABX: (11) 3133.3000 

 Segmento de atuação; 

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB é a agência do 

Governo do Estado responsável pelo controle, fiscalização, monitoramento e 

licenciamento de atividades geradoras de poluição, com a preocupação 

fundamental de preservar e recuperar a qualidade das águas, do ar e do solo. 

Criada em 24 de julho de 1968, pelo Decreto nº 50.079, a CETESB, com a 

denominação inicial de Centro Tecnológico de Saneamento Básico, incorporou a 

Superintendência de Saneamento Ambiental – SUSAM, vinculada à Secretaria 

da Saúde, que, por sua vez, absorvera a Comissão Intermunicipal de Controle da 

Poluição das Águas e do Ar – CICPAA que, desde agosto de 1960, atuava nos 

municípios de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e 

Mauá, na região do ABC da Grande São Paulo. Em 07.08.2009, entrou em vigor 

a Lei 13.542, que criou a Nova CETESB. 

 Nome dos respondentes:  

Contato: Dr. Fernando Roberto Satti (fernandos@sp.gov.br)  

Respondente  nº 1: Sra Tania Mara Tavares Gasi (tgasi@sp.gov.br)  

Respondente nº 2:  Sra Cely Fingergut Roselli  (croselli@sp.gov.br); 

 Grau hierárquico. 

Diretoria de Recursos Humanos e Diretoria de Gestão do Conhecimento  

Função: Diretor e Gestoras.  

 

Parte II – Identificação das práticas, razão da  adoção e etapas 

mailto:fernandos@sp.gov.br
mailto:tgasi@sp.gov.br
mailto:croselli@sp.gov.br
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 Motivos da  adoção  das práticas de  compartilhamento de Gestão do 

Conhecimento?  

 Quais as razões  que levaram a  CETESB a  adotar as práticas de  

compartilhamento da Gestão do Conhecimento? 

 Quais as práticas de compartilhamento de GC implantadas ou em fase de 

implantação na empresa?  

 Como está estruturado o processo de compartilhamento do conhecimento na 

CETESB? 

  Existe planejamento e  métricas para compartilhar  conhecimento? 

  

Parte III – Fatores Facilitadores da  adoção  das práticas de compartilhamento de 

Gestão do Conhecimento: 

 Quais os fatores que contribuem para a GC ser uma prática de 

compartilhamento do conhecimento? 

 Quais fatores dificultam a prática de Compartilhamento do Conhecimento? 

 

Parte IV – Resultados esperados das  adoções  das práticas de compartilhamento 

do Conhecimento: 

 Desde  a implantação da prática  até o momento, é possível identificar os 

resultados do processo de compartilhamento do Conhecimento? 

 È possível descrever  quais são eles? 
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APÊNDICE E – Entrevistas  na CETESB 

Entrevistada  nº 1 –  Dra.Tânia Mara Tavares Gasi  

Função: Assessora da Diretoria de Engenharia, Tecnologia e Qualidade Ambiental 

e Gerente Geral da Divisão de Gestão do Conhecimento  

 

Pesquisadora: Antes de iniciarmos Dra.Tânia Mara, quero agradecer a senhora por me 

receber, conceder esta entrevista e falar do assunto compartilhamento do 

conhecimento. Lembrando então que esta entrevista é relacionada ao meu curso de 

mestrado, minha dissertação final, no qual tem o objetivo de verificar, aprender melhor a 

prática de compartilhamento de Gestão do Conhecimento. Pesquisei que a CETESB 

tem programas de compartilhamento de conhecimento. Isso vai ser muito útil na minha 

dissertação. Fico muito agradecida, mesmo. 

Entrevistada: É uma satisfação para nós falarmos de nossa empresa; 

Pesquisadora: A senhora permite que eu grave nossa entrevista? Autoriza? 

Entrevistada: sim. Sem problema nenhum. 

Pesquisadora: Para que eu possa entender desde o inicio, o setor que a senhora atua 

aqui na empresa, gostaria de saber qual é o papel dele diante da empresa como um 

todo. Pode explicar sua posição (do setor) no organograma da empresa? 

Entrevistada: Sou Assessora da Diretoria de Engenharia, Tecnologia e Qualidade 

Ambiental e Gerente Geral da Divisão de Gestão do Conhecimento, pertenço ao Comitê 

de Capacitação, que foi instituído em 1991 e temos trabalhado ininterruptamente desde 

então, atuando como Comitê Assessor da Diretoria Plena e sou responsável pela 

Gestão do Plano de capacitação, cuja composição inclui representantes titulares e 

suplentes de todas as diretorias e do Conselho de Representantes de Funcionários 

(CRF). 

Pesquisadora: sim... entendi... certo... 

Entrevistada: A CETESB é um centro de referência em poluição, responsável pelo 

controle, fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de 

poluição. 

 A CETESB tornou-se um dos 16 centros de referência da Organização das Nações 

Unidas – ONU para questões ambientais, atuando em estreita colaboração com os 184 

países que integram esse organismo internacional. Tornou-se, também, uma das cinco 

instituições mundiais da Organização Mundial de Saúde – OMS para questões de 
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abastecimento de água e saneamento, além de órgão de referência e consultoria do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, para questões ligadas 

a resíduos perigosos na América Latina. 

Pesquisadora: ótimo... bem colocado... entendo... 

Entrevistada: Tornou-se, também, uma das cinco instituições mundiais da Organização 

Mundial de Saúde – OMS para questões de abastecimento de água e saneamento, 

além de órgão de referência e consultoria do Programa das Nações Unidos para o 

Desenvolvimento – PNUD, para questões ligadas a resíduos perigosos na América 

Latina. Em 07.08.2009, entrou em vigor a Lei 13.542, sancionada pelo Governo do 

Estado, em 08 de maio, que criou a “Nova CETESB”. A agência ambiental paulista 

ganha uma nova denominação e novas atribuições, principalmente no processo de 

licenciamento ambiental no Estado. A sigla CETESB permanece e a empresa passa a 

denominar-se oficialmente Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. 

Pesquisadora:  E qual ou quais são as novas atribuições?  

Entrevistada: Com a mudança, a CETESB ganha fôlego institucional de uma verdadeira 

Agência Ambiental, eliminando o antigo modelo, já superado, de comando e controle, e 

adotando a agenda da gestão ambiental dentro da ótica da sustentabilidade. 

Pesquisadora: Posso tirar uma dúvida?  Neste processo de mudança, quais as 

vantagens para o cidadão?  

Entrevistada: As mudanças são substanciais. Para o cidadão ou o empreendedor haverá 

apenas uma única porta de entrada para os pedidos de licenciamento ambiental, que eram 

expedidas por quatro departamentos do sistema estadual de meio ambiente: o Departamento 

Estadual de Proteção dos Recursos Naturais – DEPRN, o Departamento de Uso do Solo 

Metropolitano – DUSM, o Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental – DAIA e a própria 

CETESB. 

Pesquisadora: A CETESB adota alguma prática ou programa de Compartilhamento da Gestão 

do Conhecimento? 

Entrevistada: Sim. Temos a ESC - Escola Superior da CETESB é Credenciada pelo Conselho 

Estadual de Educação - CEE, conforme Portaria nº 449, publicada no Diário Oficial, em 

20/11/2015. 

Atualmente estão em andamento os seguintes cursos: 

Público interno: 

Estão previstas as seguintes modalidades de capacitação para os funcionários: 

 Cursos de aperfeiçoamento e Cursos de pós graduação; 

 Ensino a distância e Estágios de desenvolvimento técnico; 
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 Visitas técnicas (nacionais e internacionais); 

 Congressos, seminários, encontros, oficinas técnicas, palestras e outros eventos, 
com ou sem apresentação de trabalhos (nacionais e internacionais). 

Público externo: 

 Cursos e TPEs da Agenda Aberta: constituem-se num amplo programa de 

aperfeiçoamento, atualização e reciclagem profissional, disseminando para a sociedade 

os conhecimentos, os instrumentos, os procedimentos e as técnicas para o diagnóstico, 

a gestão, a qualidade, o licenciamento, a legislação, entre outros temas com interface 

na temática ambiental.  

 Cursos e TPEs fechados para clientes: A CETESB organiza cursos fechados para 

clientes, realizados mediante remuneração, que podem ocorrer em suas dependências 

na sede em São Paulo ou em local indicado pelo interessado, desde que dotado de 

infra-estrutura adequada. 

 Parcerias: A cooperação com outras entidades parte do pressuposto que o 

atendimento da missão da CETESB requer a participação da sociedade como um todo, 

e que o espírito de cooperação deve pautar os esforços para resolver as questões 

ambientais.  

 Biblioteca: A biblioteca da CETESB, denominada “Professor Dr. Lucas Nogueira 

Garcez” possui um acervo técnico especializado na temática ambiental e ciências 

afins, com mais de 52.000 documentos. Conservação, a disponibilização e a difusão 

do patrimônio histórico documental da CETESB. 

 Portal da Gestão do Conhecimento: Trata-se de página na Intranet que reúne 

diversas informações importantes para os funcionários.  

 

Pesquisadora: Magnífico... quais as razões que levaram CETESB a adotar as práticas 

de compartilhamento da Gestão do Conhecimento?   

Entrevistada: O objetivo geral é estabelecer o compromisso da empresa frente ao 

desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as 

adaptações necessárias aos impactos derivados dessas mudanças climáticas, bem 

como contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na 

atmosfera. 

Pesquisadora: A senhora falou das práticas do conhecimento através da Universidade 

Corporativa, poderia explicar melhor quais as práticas de compartilhamento de Gestão 

do Conhecimento foram implantadas ou estão em fase de implantação na empresa? 

Como está estruturado o processo de compartilhamento do conhecimento na CETESB? 
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Entrevistada: As práticas a que você se refere são implantadas através dos Cursos e 

TPEs, os quais são ministrados por especialistas do corpo técnico da própria CETESB 

e por professores convidados, utilizando-se da infraestrutura da Escola Superior da 

CETESB, credenciada pelo Conselho Estadual da Educação – CEE, conforme Portaria 

nº 449, publicada no Diário Oficial em 20/11/2015, bem como, dos diversos laboratórios 

e um completo e atualizado acervo de publicações sobre temas ambientais, disponível 

em nossa Biblioteca. Como você é professora universitária está convidada a assistir 

algumas aulas de nossos cursos;  

Pesquisadora: Fico muito honrada com o convite... podemos agendar... Tenho uma 

curiosidade... existe algum planejamento ou métricas para compartilhar conhecimento? 

Como é feito? 

Entrevistada: Não entendo bem o que você quer dizer quando fala em métricas, mas 

para acompanhamento dos resultados temos o seguinte: 

- Elaboração de relatórios mensais e relatório consolidado anual sobre os cursos 

realizados, número de empregados capacitados, homens-hora de treinamento, 

conforme modalidade; 

- Avaliação individual dos cursos, imediatamente após a realização, por meio de 

aplicação de formulário específico para aferir a eficiência e a eficácia do curso, 

docente(s), organização e infraestrutura; 

- Avaliação individual dos cursos, após noventa dias de realização, pelo Setor de 

Qualidade Organizacional e Normatização para as áreas certificadas e de apoio, por 

meio de aplicação de formulário específico para aferir: (i) atendimento de objetivos; (ii) 

aprimoramento necessário; (iii) uso a médio prazo; e (iv) uso a longo prazo. 

Cujos resultados obtidos em 2015 posso lhe fornecer por escrito se for o caso. 

Pesquisadora: Os programas são desenvolvidos de forma geral? Pode ser para este 

ou aquele cargo?  Sem cargo específico? 

Entrevistada: É o seguinte, deixe-me explicar de forma mais simples, claro que os 

colaboradores são escolhidos de acordo com os interesses da CETESB, mas os 

objetivos estão direcionados ao público alvo que são os profissionais de indústrias, 

comércios e serviços, empresas de engenharia e consultoria, companhias de 

saneamento e órgãos de meio ambiente, instituições de ensino e pesquisa, prefeituras, 

secretarias e demais órgãos públicos, associações e entidades representativas e 

demais interessados, com atuação e/ou interface na temática ambiental. 

Pesquisadora: Apesar de ter programas de várias atividades, até entendo que fica 

difícil de você mensurar o retorno, mas você tem como assim, por experiência, depois 

de um processo de compartilhamento o resultado que surge? 



125 

 

 

Entrevistada: Não. Não posso citar um resultado específico, na verdade são processos 

de treinamento, desenvolvimento e capacitação com várias atividades e também com o 

objetivo de desenvolvimento dessas pessoas nas suas próprias unidades, com 

aprendizagem informal, forte motivação. Daí surge um alinhamento das competências 

dessas pessoas em prol de seu desenvolvimento profissional e das necessidades da 

CETESB. Nós preparamos essas pessoas para a empresa, para um e retorno de sua 

aprendizagem em prol da empresa. Na verdade é um investimento resultando na 

utilização do potencial do colaborador em sua carreira na CETESB.  

Pesquisadora: Houve algum fator de dificuldade para a implementação do programa 

de compartilhamento do Conhecimento? 

Entrevistada: Não. Pelo contrário, os colaboradores estão sempre na expectativa de 

serem os próximos a serem escolhidos para os mais diversos cursos de capacitação 

que oferecemos. Eles vêem essa participação como crescimento dentro da empresa. 

Uma alavancagem para sua carreira. 

Pesquisadora: Em 2009 houve a implementação de um decreto estadual sobre Gestão 

do Conhecimento e Inovação, e foi devido a este Decreto que o estudo se baseou em 

compartilhamento do conhecimento, porque acaba sendo uma prática esse 

compartilhamento de conhecimento. O programa devido a data teve relação com este 

Decreto, ou não? 

Entrevistada: Sim. Em 21 de janeiro de 2009 foi publicado o Decreto Nº 53.963, que 

institui, no âmbito da Administração Pública Estadual, a Política de Gestão do 

Conhecimento e Inovação e dá providências correlatas. O gestor da Política é o Grupo 

de Apoio Técnico à Inovação (GATI), vinculado à Secretaria de Gestão Pública e a 

CETESB participa por meio de seu Grupo Setorial de Inovação ( GSI) 

Pesquisadora: Você poderia falar mais alguma coisa sobre o programa de Gestão do 

Conhecimento? 

Entrevistada: A disseminação de conhecimentos na área de meio ambiente, por meio 

da oferta de cursos, treinamentos e outras formas de capacitação, são atividades 

exercidas pela CETESB desde sua criação e previstas, ao longo de sua história, em 

diversos instrumentos legais. 

Entende-se que a Gestão do Conhecimento significa uma ação sistemática facilitadora 

por parte da organização, no sentido de criar, identificar, utilizar, reter e medir o 

conhecimento estratégico para sua atuação, distinguindo-se dado, informação e 

conhecimento 
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Pesquisadora: Está ótimo. Estou muito satisfeita, reconheço que não esperava uma 

entrevista tão acolhedora e produtiva. Estou muito grata pelas informações. 

Entrevistada 2 -  Sra. Cely Fingergut Rossetti 

Função: Gerente do setor de Cargos e Salários e Relações Sindicais.  

Pesquisadora: Cely boa Tarde agradeço sua disponibilidade em me receber e 

conceder esta entrevista para falar do assunto compartilhamento do conhecimento. 

Lembro que esta entrevista é relacionada ao meu mestrado em conclusão, e minha 

dissertação sobre o assunto tem o objetivo de aprender melhor a prática de 

compartilhamento de Gestão do Conhecimento. Tive a oportunidade de colher dados e 

informações sobre a CETESB e verifiquei que aqui vocês possuem programas de 

compartilhamento de conhecimento. Isso vai ser muito útil. Fico muito agradecida, 

mesmo. 

Entrevistada: Não sei se nossa conversa vai ser muito produtiva para o que você 

busca, pois sou da área de Recursos Humanos e não propriamente da Gestão de 

Conhecimento ou compartilhamento do conhecimento como você me explicou.  

Pesquisadora: Você permite que eu grave nossa entrevista? Autoriza? 

Entrevistada: sim. Pode ser.  

Pesquisadora: Você pode me explicar qual o setor que você atua aqui na empresa, 

gostaria de saber qual é o papel dele diante da empresa como um todo. Pode explicar 

sua posição (do setor) no organograma da empresa? 

Entrevistada: Estou na área de capacitação de funcionários, no setor de Cargos e 

salários e Relações Sindicais, sou gestora de analistas que cuidam do licenciamento 

ambiental.  

-  Melhoramento de Processos; 

- Equipes de analistas e técnicos; 

- Programas de Avaliação. 

Pesquisadora: sim... entendi... certo... 

Entrevistada: A CETESB é um centro de referência em poluição, responsável pelo 

controle, fiscalização, monitoramento e licenciamento de atividades geradoras de 

poluição. Com isso assumi novas atribuições. 

Pesquisadora:  E qual ou quais são as novas atribuições?  
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Entrevistada: Estabelecer, montar e aplicar os planos de capacitação oferecidos pela 

CETESB. Para exemplificar, cada Plano de capacitação é organizado conforme três 

Eixos Temáticos: Capacitação Técnica; Capacitação em Ferramentas de Gestão 

Empresarial; e Formação de Líderes. As aprovações são feitas pelo Comitê de 

Capacitação e pela Diretoria Plena. Anualmente a CETESB oferece para a sociedade 

uma agenda de cursos e treinamentos práticos especializados, disseminando 

conhecimentos sobre conceitos, instrumentos, procedimentos e técnicas para 

diagnóstico, gestão, qualidade, licenciamento e legislação ambientais, com a 

participação de alunos de diversos estados brasileiros e de outros países. Tal Plano de 

capacitação  

Pesquisadora: ótimo... entendo... 

Entrevistada: Com a mudança, a CETESB ganha fôlego institucional de uma verdadeira 

Agência Ambiental, eliminando o antigo modelo, já superado, de comando e controle, e 

adotando a agenda da gestão ambiental dentro da ótica da sustentabilidade. 

Pesquisadora: E neste processo de mudança, quais as vantagens para o cidadão?  

Entrevistada: Os cursos de capacitação têm como objetivo estabelecer condições para 

que os processos de capacitação atendam os requisitos pré-definidos, além de 

assegurar que os cursos oferecidos reflitam os objetivos da empresa, de acordo com o 

cenário apresentado na avaliação de desempenho, e principalmente, que toda 

capacitação deve estar correlacionada com as atividades realizadas pelo funcionário, 

levando assim maior eficiência no tratamento ao público cidadão. Não está bom??. 

Pesquisadora: A CETESB adota alguma prática ou programa de Compartilhamento da Gestão 

do Conhecimento? 

Entrevistada: Sim. Temos a ESC - Escola Superior da CETESB é Credenciada pelo Conselho 

Estadual de Educação - CEE, conforme Portaria nº 449, publicada no Diário Oficial, em 

20/11/2015. 

Atualmente estão em andamento alguns cursos como os cursos de aperfeiçoamento, cursos de 

pós-graduação, estágios de desenvolvimento técnico e outros. As informações de resultados 

alcançados são fundamentadas através da avaliação de desempenho realizado em conjunto 

com o Departamento de Recursos Humanos, que apresenta o cenário sobre o desempenho 

individual e futuras necessidades de treinamentos. Contudo não há ferramentas de avaliação 

quanto a compreensão de quanto o negócio foi realmente beneficiado. 

Pesquisadora: Certo... você poderia me dizer quais as razões que levaram CETESB a 

adotar as práticas de compartilhamento da Gestão do Conhecimento?   

Entrevistada: Porque a procura, interesse e participações dos funcionários da CETESB 

em cursos internos, externos, congressos e outros eventos totalizaram 835, no último 

período. 
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Pesquisadora: Quais as práticas de compartilhamento de Gestão do Conhecimento 

foram implantadas ou estão em fase de implantação na empresa? Como está 

estruturado o processo de compartilhamento do conhecimento na CETESB? 

Entrevistada: Não sei responder... poderia das uma informação equivocada, melhor 

perguntar à gestora de Gestão do Conhecimento, é  outra área. 

Pesquisadora: Ok... você sabe  se existe algum planejamento ou métricas para 

compartilhar conhecimento? 

Entrevistada: Nosso objetivo é adquirir e manter competências numa sociedade em 

constante e profunda transformação. Este tem sido um desafio permanente para a 

CETESB, que com responsabilidade social atua na revisão de parâmetros e 

paradigmas de gestão ambiental. Nesta perspectiva, o aperfeiçoamento profissional 

contínuo contribui para melhorar o desempenho de profissionais em sua relação com o 

meio ambiente e o fortalecimento de políticas públicas ambientais. Quanto a medidas 

na resposta que você espera, não sei. Dos funcionários temos a Avaliação de 

Desempenho, mas disso não estou autorizada a comentar... desculpe... 

Pesquisadora: Os programas são desenvolvidos de forma geral? Pode ser para este 

ou aquele cargo?  Sem cargo específico? 

Entrevistada: É o seguinte, deixe-me explicar de forma mais simples, claro que os 

colaboradores são escolhidos de acordo com os interesses da CETESB, mas os 

objetivos estão direcionados ao público alvo que são os profissionais de indústrias, 

comércios e serviços, empresas de engenharia e consultoria, companhias de 

saneamento e órgãos de meio ambiente, instituições de ensino e pesquisa, prefeituras, 

secretarias e demais órgãos públicos, associações e entidades representativas e 

demais interessados, com atuação e/ou interface na temática ambiental. 

Pesquisadora: Apesar de ter programas de várias atividades, até entendo que fica 

difícil de você mensurar o retorno, mas você tem como assim, por experiência, depois 

de um processo de compartilhamento o resultado que surge? 

Entrevistada: Não. Não posso citar um resultado específico, na verdade são processos 

de treinamento, desenvolvimento e capacitação com várias atividades e também com o 

objetivo de desenvolvimento dessas pessoas nas suas próprias unidades, com 

aprendizagem informal, forte motivação. Daí surge um alinhamento das competências 

dessas pessoas em prol de seu desenvolvimento profissional e das necessidades da 

CETESB. Nós preparamos essas pessoas para a empresa, para um e retorno de sua 

aprendizagem em prol da empresa. Na verdade é um investimento resultando na 

utilização do potencial do colaborador em sua carreira na CETESB.  
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Pesquisadora: Houve algum fator de dificuldade para a implementação do programa 

de compartilhamento do Conhecimento? 

Entrevistada: Não. Pelo contrário, os colaboradores estão sempre na expectativa de 

serem os próximos a serem escolhidos para os mais diversos cursos de capacitação 

que oferecemos. Eles vêem essa participação como crescimento dentro da empresa. 

Uma alavancagem para sua carreira. 

Pesquisadora: Houve um Decreto em 2009 em que o governo implementou sobre 

Gestão do Conhecimento e Inovação, e foi devido a este Decreto que o estudo se 

baseou em compartilhamento do conhecimento, porque acaba sendo  uma prática esse 

compartilhamento de conhecimento. Seu programa de avaliação teve relação com este 

Decreto, ou não? 

Entrevistada: Não saberia responder... 

Pesquisadora: Você poderia falar alguma coisa sobre o programa de Gestão do 

Conhecimento? 

Entrevistada: A CETESB dispõe de diversos mecanismos que podem contribuir para a 

Gestão do Conhecimento, mas tem o desafio de estabelecer metodologias e criar 

incentivos para a consecução da mesma. Para tanto, criou em sua estrutura uma área 

de Gestão do Conhecimento, conta com ferramentas de T&I e com o apoio do Governo 

do Estado, mas também não está relacionado com o meu trabalho. 

Pesquisadora: Para encerrarmos Cely, você que falar mais alguma coisa sobre 

conhecimento? 

Entrevistada: Sim... posso ... a disseminação de conhecimentos na área de meio 

ambiente, por meio da oferta de cursos, treinamentos e outras formas de capacitação, 

são atividades exercidas pela CETESB desde sua criação e previstas, ao longo de sua 

história, em diversos instrumentos legais. 

Entende-se que a Gestão do Conhecimento significa uma ação sistemática facilitadora 

por parte da organização, no sentido de criar, identificar, utilizar, reter e medir o 

conhecimento estratégico para sua atuação.  

Pesquisadora: Muito bom Cely. Está ótimo e estou muito satisfeita. Espero não ter 

tomado muito seu tempo nestes encontros. Foi uma entrevista acolhedora e produtiva. 

Estou muito grata pelas informações. 
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APÊNDICE F – Carta de Autorização de divulgação do nome e dados da empresa 

entrevistada 

 

Autorização de acesso e divulgação dos dados e nome da Instituição na Pesquisa 

sobre GESTÃO DO CONHECIMENTO: Estudo de Caso sobre o uso de Práticas de 

Compartilhamento de Conhecimento em uma Empresa Pública Paulista. 

Á CETESB Cia Ambiental do Estado de São Paulo 

Av. Profº Frederico Hermann Jr, 345 

São Paulo-SP 

São Bernardo do Campo, 07 de novembro de 2016. 

 

Att. Dr. Fernando Roberto Setti 

Prezado Senhor, 

Venho por meio desta, solicitar a autorização e divulgação dos dados gerais do 
programa que utiliza compartilhamento de Gestão do Conhecimento em seu processo e 
autorização para divulgar o nome social da empresa em minha dissertação intitulada 
“GESTÂO DO CONHECIMENTO: um estudo de Caso sobre o uso de Práticas de 
Compartilhamento de Conhecimento em uma Empresa Pública Paulista” do Programa 
de Pós-Graduação em Administração da Universidade Metodista de São Paulo, sob a 
orientação do Profº Dr. Márcio Shoiti Kuniyoshi. 

Após a defesa, data na qual será comunicada posteriormente, será gerado um 
artigo para publicação em revistas acadêmicas da área. Desta forma, a solicitação de 
autorização de divulgação também se estende para a publicação. 

Agradeço a valiosa contribuição. 

Atenciosamente 

Profª Ivete Rolim Daniel 

Aluna do Programa de Pós-Graduação em Administração – PPGA 

Escola de Gestão e Direito - Universidade Metodista de São Paulo 
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ANEXO A – DECRETO Nº 53.963/2009 – Política de Gestão do Conhecimento e 

Inovação  

 
 
 

DECRETO Nº 53.963, DE 21 DE JANEIRO DE 2009 

Institui, no âmbito da Administração Pública Estadual, a Política de Gestão do 
Conhecimento e Inovação e dá providências correlatas 

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
Decreta: 

Do Objeto e Âmbito de Aplicação 
 

Artigo 1º - Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Estadual, a Política de 
Gestão do Conhecimento e Inovação, tendo como objetivos: 
I - a melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade da formulação e 
implantação de políticas públicas e serviços ao cidadão e à sociedade; 
II - a promoção da transparência na gestão pública por meio do provimento de 
informações governamentais ao cidadão, possibilitando a crescente capacidade para 
participar e influenciar nas decisões político-administrativas que lhe digam respeito; 
III - o incentivo à criação de cultura voltada para a importância da inovação e da 
geração e compartilhamento de conhecimento e informação na gestão pública, entre os 
dirigentes governamentais; 
IV - o desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora intra e intergovernamental, 
com a geração e compartilhamento de conhecimento e informações entre áreas 
governamentais e entre governo e sociedade; 
V - a promoção de oportunidades de aprendizado contínuo aos servidores; 
VI - a promoção da adoção e capacitação dos servidores na adoção de ferramentas de 
informática e uso da Internet para fins da Gestão do Conhecimento e Inovação; 
VII - a divulgação dos resultados e benefícios da implantação da Política de Gestão do 
Conhecimento e Inovação. 

 
 

Das Diretrizes 
 

Artigo 2º - São diretrizes da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação: 
I - o planejamento e execução de iniciativas inovadoras; 
II - o emprego da Gestão do Conhecimento na preparação e capacitação dos seus 
profissionais em competências (conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) para o 
planejamento e a execução de ações de Gestão do Conhecimento e inovação; 
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III - a mensuração dos resultados e benefícios do uso da Gestão do Conhecimento e 
das iniciativas inovadoras em governo; 
IV - a ampla divulgação das ações, resultados e benefícios da Gestão do Conhecimento 
e das iniciativas inovadoras em governo; 
V - o desenvolvimento da cultura de inovação e compartilhamento de conhecimentos e 
informações nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, entre eles, e 
junto aos demais Poderes e níveis de governo, e com a sociedade; 
VI - a garantia do amplo acesso dos servidores públicos às informações e ao 
conhecimento disponíveis na sociedade; 
VII - a garantia do amplo acesso dos servidores e dos cidadãos às informações e ao 
conhecimento disponíveis na Administração Pública Estadual; 
VIII - a promoção e o fomento à participação em iniciativas e eventos próprios e de 
terceiros voltados à Gestão do Conhecimento e inovação e ao compartilhamento de 
conhecimento entre governo e sociedade; 
IX - a promoção de modos inovadores de organização e gestão para o serviço público 
que visem a melhores usos e circulação do conhecimento; 
X - a promoção do uso intensivo das tecnologias da informação com aplicações 
relacionadas às práticas de Gestão do Conhecimento e inovação. 
 

Do Gestor da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação 
 

Artigo 3º - O papel de gestor da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação será 
desempenhado por Grupo Técnico instituído pelo Comitê de Qualidade da Gestão 
Pública, o qual será coordenado pela Secretaria de Gestão Pública, por intermédio do 
Coordenador do Grupo de Apoio Técnico à Inovação - GATI, com as seguintes 
atribuições: 
I - identificar áreas de interesse e promover iniciativas estratégicas de inovação e de 
Gestão do Conhecimento; 
II - orientar os órgãos e entidades no planejamento e implementação de ações relativas 
à política objeto do presente decreto e suas diretrizes estabelecidas no artigo 2º; 
III - fomentar a incorporação de conhecimentos, de forma inovadora, aos processos e 
aos produtos, políticas e serviços; 
IV - avaliar e divulgar os resultados obtidos pelas iniciativas de Gestão do 
Conhecimento e inovação. 
 
 

Dos Programas para a Gestão do Conhecimento e Inovação 
 

Artigo 4º - Cabe aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual elaborar e 
implementar programas para as ações de Gestão do Conhecimento e inovação nos 
respectivos âmbitos de atuação, voltados para a política objeto do presente decreto e 
tendo em vista as diretrizes estabelecidas no artigo 2º. 
 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria de Gestão Pública implementar programa de 
estímulo à Gestão do Conhecimento e inovação no âmbito da Administração Pública 
Estadual. 
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Da Capacitação 
 

Artigo 5º - Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual deverão priorizar 
ações de capacitação constantes de sua programação e que contemplem a qualificação 
do corpo funcional nas áreas de Gestão do Conhecimento e de inovação. 
 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria de Gestão Pública promover, elaborar e 
executar as ações de capacitação para os fins dispostos no "caput" deste artigo e, em 
especial, dentro de seu Programa de Desenvolvimento Gerencial (PDG), bem como a 
coordenação e supervisão das ações de capacitação executadas pelas demais escolas 
estaduais de governo. 

 
Da Reserva de Recursos 

 
Artigo 6º - Os órgãos e entidades da Administração pública Estadual deverão 
contemplar em seus programas e ações as atividades e recursos orçamentários 
destinados ao planejamento, execução, monitoramento, acompanhamento e avaliação 
das ações em Gestão do Conhecimento e inovação. 
 
Artigo 7º - A Secretaria de Gestão Pública editará normas complementares para 
execução deste decreto. 
 
Artigo 8º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 21 de janeiro de 2009. 
 


